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f ~ CAPITULO 1 APRESENT AÇAO 
1.1 - Introdução 
A Questão Energética vem apresentando ao longo dos varios contextos históri- 
cos uma importância ascendente, evidenciada pela estreita relação entre os estágios 
de desenvolvimento do homem e a energia por ele utilizada. A própria definição de 
energia como "capacidade de gerar trabalho”, mostra que a sua presença é indispen- 
sável para a realização de qualquer atividade, sendo indiscutivelmente necessária à 
nossa sobrevivência e propiciadora de uma melhor qualidade de vida. A utilização da 
energia, em todas as suas formas, contribuiu para a evolução da humanidade e con- 
tinua sendo responsável, em grande parte, pelo seu desenvolvimento. 
A energia pode ser vista pela sociedade sob varios aspectos, dependendo do ní- 
vel de decisão, influência e necessidades dos diferentes grupos sociais. Pode ser tra- 
tada como uma mercadoria, uma necessidade social, um recurso estratégico ou recur- 
so ecológico (IANNUZZI e SWISHER, 1997). Embora estas diversas perspectivas, de 
modo geral, a energia assume papel de extrema importância no desenvolvimento so- 
cial e econômico da sociedade. O desenvolvimento social está intimarnente relaciona- 
do a uma melhor qualidade de vida, sendo esta, na maioria das vezes, proporcionada 
por avanços tecnológicos dependentes cada vez mais da disponibilidade de energia. 
Em termos econômicos, a energia relaciona-se tanto direta quanto indiretamente ao 
consumo final de bens e serviços, atuando como insumo básico nos processos de 
produção. 
Neste contexto, onde todas as formas de energia contribuem para o funciona- 
mento normal da sociedade moderna, a Energia Elétrica apresenta-se inserida de 
forma particular, possuindo como forte característica o amplo contato estabelecido 
com os consumidores, independentes da classe a que pertençam.
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Segundo BORENSTEIN e CAMARGO (1997), a presença da eletricidade tem-se 
tornado imprescindível à sociedade, podendo ser considerada tanto como um bem 
social, quanto uma variavel estratégica de desenvolvimento. O planejamento de seto- 
res como indústria, transporte, serviços, agricultura e habitação, considera a energia 
elétrica como importante variável, pois sua indisponibilidade pode afetar o desempe- 
nho e crescimentodesejados para tais setores. Além destes, aspectos como aumento 
populacional, avanços tecnológicos, desenvolvimento industrial, fatores econômicos e 
outros, permitem concluir que a sociedade apresenta uma necessidade cada vez 
maior de eletricidade, possibilitando afirmar que a demanda de energia elétrica pos- 
sui característica crescente. Entretanto, como contradiçao a esta posiçao favorável da 
energia elétrica em termos sociais, a relaçao entre a produçao desta e o meio ainbiente 
apresenta comportamento conﬂitante.
z O setor eletrico cria diferentes tipos de impactos ambientais, sendo que a maio- 
ria ocorre no processo de geraçao da eletricidade. De acordo com IANNUZZI e 
SWISHER (1997), estes impactos são classificados em: 
- Uso do Solo 
- Armazenamento de Resíduos 
- Resfriamento
u 
- 
_ 
Emissões Atrnosféricas 
Torna-se interessante a análise particular de cada um desses impactos: 
a) Uso do Solo 
Neste caso, a mineração de cawão constitui um dos maiores problemas, produ- 
zindo impactos severos no uso da terra, especialmente em áreas onde a mineraçao a 
céu aberto é predominante. Outro impacto relacionado ao uso do solo, refere-se a
3 
inundação de áreas para os reservatórios. das usinas hidrelétricas, que podem incluir 
vales férteis com alto valor de biodiversidade. A área inundada depende da capaci- 
dade do reservatório e da topografia da regiao. As hidrelétricas causam impactos físi- 
cos e bióticos em relaçao ao solo, devido a necessidade de formaçao de lagos e a inter- 
ferência sobre o ﬂuxo dos rios. A necessidade de grandes áreas comprometidas para a 
geração e transmissão elétrica, dificulta ou torna bastante controversa a instalação de 
usinas, torres e linhas de transmissão. ` 
Segundo GOLDEMBERG (1995), o impacto causado por uma hidrelétrica pode 
ser estimado pelo indicador "Potência Gerada por Hectare de Reservatório”Ç Quanto 
menor este indicador, maior o impacto ambiental, pois seria necessário uma área 
maior para produzir uma mesma quantidade de energia. A tabela 1 apresenta algu- 
mas hidrelétricas brasileiras, sua potência e seu' respectivo indicador kW/ hectare. 
V 
Tabela 1: Indicador de Impacto Ambiental
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Constata-se como exemplo de grande impacto ambiental, a usina hidrelétrica de 
Balbina: 
"Para a usina de Balbina, de 250 MW de potência, localizada em Presidente Figueiredo no 
Amazonas, foram gastos LIS$ 1 bilhão na inundação de 2380 km2 de ﬂoresta para seu lago; 
cerca de 25 mil animais perderam seu habitat e terras indígenas ficaram submersas. A energia, 
considerada a mais cara do país com o custo de R$ 90 por Ml/V/hora, não supre a demanda dos 
1,5 milhões de habitantes de Manaus. A empresa que administra a usina, vem lançando proje- 
tos para minimizar o impacto ambiental, que consomem R$ 1 milhão por ano" ( O Estado de 
São Paulo, Ciência e Tecnologia, 19/05/99). 
b) Armazenamento de Resíduos 
A geração de eletricidade produz diferentes tipos de resíduos, que necessitam 
de muita segurança no seu manuseio. Os grandes volumes de cinzas criados pela 
combustão do carvão e o resíduo sedimentado dos equipamentos de controle de po- 
luição do ar, criam um problema de armazenamento de resíduos, alguns dos quais 
são radioativos e altamente tóxicos. Outra questão refere-se ao lixo radioativo, que 
apesar de extensiva pesquisa, o depósito de usinas térmicas nucleares ainda caracte- 
riza-se como um grande problema (IANNUZZI e SWISHER, 1997). 
c) Resfriamento 
Todas as usinas nucleares e a cawão, assim como algumas usinas térmicas de 
queima de óleo diesel ou combustível, usam turbinas de vapor de ciclo Rankine para 
converter a energia térmica em potência elétrica. Estes ciclos requerem uma grande 
quantidade de resfriamento para manter as condições de operação eficientes e, em 
razão da capacidade térmica do ar ser muito baixa para remover efetivamente este 
calor (evaporação e aquecimento), grandes quantidades de água fria devem ser utili-
J
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zadas. Conseqüentemente, a água aquecida será descarregada no ambiente, produ- 
zindo uma poluição térmica, devido às temperaturas muito altas diminuírem o con- 
teúdo de oxigênio dissolvido na agua, o que é perigoso para a vida aquática, princi- 
palmente em locais já poluídos por outros agentes (IANNUZZI e SVVISHER, 1997). 
d) Emissoes Atmosféricas 
Em países onde o combustível fóssil é usado predominantemente para geração 
de energia elétrica, os impactos arnbientais mais sérios são as emissões de gases na 
atrnosfera como subproduto da combustão. Algumas emissões resultam de impure- 
zas existentes nos combustíveis, tais como particulados e dióxido de enxofre do car- 
vão; outras vem do ar utilizado no processo de combustão, como os óxidos de nitro- 
gênio; e algumas são os produtos finais inerentes da combustão de hidrocarbonetos, 
tais como dióxido de carbono e o vapor de água, embora este último raramente seja 
um problema. 
Os particulados incluem tanto partículas de poeira visíveis quanto as microscó- 
picas emitidas no processo de combustão, especialmente quando o combustível é car- 
vão ou óleo diesel; embora as partículas maiores criem um impacto visual pela for- 
mação de neblina e conseqüente redução de visibilidade, as microscópicas podem 
ocasionar sérios problemas à saúde devido à sua inalação pelas pessoas. 
O dióxido de enxofre (SOz) é um gás corrosivo, sendo um perigo direto para a 
saúde humana quando em altas concentrações, especialmente quando na presença de 
concentrações altas de particulados; este gás reage com o vapor da água da atmosfera 
produzindo ácido sulfúrico. 
Os óxidos de nitrogênio (NOx ) emitidos pelas usinas termelétricas incluem o 
NO e em alguns casos o NO2, sendo que este último em quantidades adicionais na 
atmosfera, reduz a visibilidade, juntamente com outros produtos secundários, como o 
ácido nítrico e o nitrato de peróxiacetil, um irritante dos olhos.
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Estes dois gases (SOz e NO×) provocam a formação do ácido nítrico (HNO3) e do 
ácido sulfúrico (HzSO4), sendo estes os principais elementos presentes na Chuva Áci- 
da. Estes dois ácidos baixam o pH da chuva, neblina e neve, ameaçando a vida aquá- 
tica e das plantas, podendo atingir localidades distantes da fonte original de poluição 
(até 1000 km da área onde ocorreu a emissão), podendo causar também complicações 
diplomáticas (IANNUZZI e SWISHER, 1997). O problema da chuva ácida repercute 
mundialmente e tem merecido atenção por parte de muitos países, como pode-se ob- 
servar nos exemplos mencionados a seguir: 
a) "Como pode a chuva ser ácida? Essa é uma pergunta que muitos canadenses estão fa- 
zendo aos americanos, pois cada vez mais, as chuvas no leste do Canadá são ácidas. A poluição 
do ar nos EUA parece ser a causa. Está acontecendo nos E LIA também, chuva tão ácida 
"quanto limão", caiu em l/Vheeling, Virginia Ocidental, e muitos lagos no Estado de Nova 
York estão morrendo devido ã chuva ácida. Há chuva ácida também na Floresta Negra Alemã” 
(CHLIRCH, 1995)._ 
b) 
” Chuva Ácida: segundo o Fundo Mundial para a Natureza, cerca de 35 % dos ecossis- 
temas europeus já estão alterados em função da acidez da chuva . No Brasil, a chuva ácida é 
mais comum nos grandes centros industriais, como a região metropolitana de São Paulo e Cu- 
batão, Rio de Ianeiro, e na região Sul, onde se utiliza o carvão como combustível” (O Estado de 
São Paulo, Ciência e Tecnologia, 22/05/99). 
Problemas de emissões poluentes também podem ocorrer com outras substân- 
cias, como por exemplo o mercúrio, como pode ser visto pelo exemplo: 
”Mercúrio: termelétricas dos EUA são acusadas de provocar poluição do ar por mercú- 
rio. Pesquisadores brasileiros reunidos no Rio de Ianeiro, na 5” Conferência Internacional do 
Mercúrio como Poluente Global, alegaram que a liberaçao de mercurio na atmosfera pelas ter- 
melétricas dos E LIA e o maior fator de risco ã saúde da população mundial, superando os ga-
7 
rirnpos na Amazônia e indústrias sem fiscalização. A coordenadoria da conferência, disse que 0 
carvão mineral usado pelas usinas libera resíduos do mercurio a longa distância” ( O Estado de 
São Paulo, Geral, 25/05/99). 
e) Gases Estufa 
A atmosfera terrestre é constituída quase que totalmente, por gases transparen- 
tes à radiação do sol. Porém, é formada também por gases que não são transparentes 
à radiação térmica, os "Gases do Efeito Estufa” (GHG) e pelos aerossóis. A presença 
dos gases GHG aquece a Terra, ou seja, a atmosfera fica mais quente do que ficaria 
sem a presença deles. Os aerossóis (partículas pequenas) provenientes dos vulcões, 
das emissões de sulfatos pelas indústrias e de outras fontes, também podem absorver 
e refletir radiação, e na maioria dos casos, tendem a resfriar o clima. 
Mudanças causadas pela ação humana no equilíbrio irradiante da Terra, sendo 
aumento nos gases do efeito estufa ou nos aerossóis, implicarão em alterações nas 
temperaturas atmosféricas e oceânicas, na circulação associada e no tipo de clima 
(IANNUZZI e SWISHER, 1997). Os gases mais relevantes neste problema são o COz, 
cloroﬂuorcarbonos, incluindo o CFC-11 e CFC-12, e óxido de nitrogênio. O COz é o 
principal contribuidor no aquecimento pelo efeito estufa, como pode ser observado 
na figura 1 (GOLDEMBERG, 1995). 
As crescentes emissões atmosféricas de dióxido de carbono vem aumentando as 
preocupações em relação à ameaça potencial das mudanças climáticas globais. A 
principal fonte de COz é a queima de combustível fóssil, e o setor elétrico vem apre- 
sentando significativa participação neste problema; as companhias elétricas contribu- 
em com cerca de um terço das emissões globais de COz (GOLDEMBERG, 1995). 
Este fato indica a necessidade de repensar o posicionamento do setor elétrico em 
relação à contribuição às mudanças climáticas em termos globais.
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Figura 1: Contribuição dos Gases do Efeito Estufa 
Fonte: GOLDEMBERG (1995) 
Alguns exemplos confirmam a seriedade do problema, como pode ser constata- 
do pelas seguintes informaçoes: 
a) "Efeito Estufa na Antártida: os pesquisadores da Universidade do Colorado (E LIA) e 
da British Antarctic Survey (Inglaterra) revelaram imagens de satélite mostrando que duas 
grandes plataformas de gelo da Antártida estão diminuindo. Elas perderam 3 mil quilômetros 
quadrados só em 1998. O problema estaria relacionado com o aquecimento global dos últimos 
20 anos” ( O Estado de São Paulo, Ciência e Tecnologia, 10/04/99). 
b) "Efeito Estufa prejudica saude: a Organização Mundial de Saúde informou em Gene- 
bra, Suíça, que o aquecimento global nas últimas décadas pode estar favorecendo o aumento de 
doenças infecciosas. O efeito estufa é causado pela queima de carvao e derivados de petróleo, 
que emitem gases na atmosfera” (Folha de São Paulo, Mundo, 22/03/99). 
c) “Plantas confirmam aquecimento do planeta: um exame em plantas na Europa parece 
confirmar os dados obtidos indiretamente pelos cientistas de que quanto mais a atmosfera da 
Terra se aquece, a primavera começa mais cedo e o inverno mais tarde no Hemisfério Norte. 
Dois pesquisadores da llniversidade de Munique, na Alemanha, constataram que nas 3 últi- 
mas décadas a primavera foi antecipada em 6 dias, em média, e o outono chegou com atraso de
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em 5 dias. A causa encontrada foi o aumento das temperaturas no planeta" (O Estado de São 
Paulo, Ciência e Tecnologia, 13/O3/99). 
d) "Raios ultravioletas afetam os peixes: a diminuição da camada de ozônio pode estar 
afetando os peixes, segundo uma pesquisa do Laboratório Marinho de Plymouth, na Grã- 
Bretanlia. Os peixes de pele clara, inclusive os que vivem em aguas profundas, estariam so- 
frendo sérias queimaduras de sol, assim como os humanos" (ƒornal do Brasil, Ciência, 
13/03/99). 
e) "Mudanças climáticas afetam a fauna: o climaqda Terra, que está se tornando mais 
quente a cada dia, está afetando a vida dos animais, de acordo corn os pesquisadores da Univer- 
sidade de Leeds, Inglaterra. Eles estudaram a rota de varias espécies de pássaros e notaram 
uma mudança no rumo adotado por elas, sempre durante o período de clima mais quente” (O 
Estado de São Paulo, Ciência e Tecnologia, 29/05/99). 
As considerações e os fatos analisados até então, indicam a necessidade de se 
procurar estabelecer um equilíbrio entre a complexa relação estabelecida entre a 
Questão Energética, Sociedade, Desenvolvimento e Meio Ambiente. Surge assim a 
necessidade do estudo e desenvolvimento de meios e políticas alternativas para ob- 
tenção e gerencianiento da eletricidade, que objetivem maior eficiência na geração, 
transmissão, distribuição e consumo final da energia elétrica, minimizando tais efei- 
tos negativos sob a perspectiva ambiental. 
Com o intento de atender a esta necessidade, as propostas de Conservação de 
Energia fundanientam-se no fornecimento do serviço de energia elétrica, procurando 
atender aos requisitos necessários de qualidade e confiabilidade sob os pontos de 
vista técnico, ambiental e social. A Conservação de Energia segue o conceito da Sus- 
tentabilidade ou Energia Sustentada, onde o objetivo básico consiste em reduzir os 
efeitos adversos do setor de energia sobre o meio ambiente, mediante a promoção de
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políticas ou programas que visam aumentar a contribuição dos sistemas energéticos 
ambientalmente seguros e saudáveis (FURTADO, 1996). 
Segundo BORENSTEIN e CAMARGO (1997), a Sustentabilidade compreende 
um número de práticas, políticas e tecnologias que buscam o fornecimento da energia 
ao menor custo Financeiro, Ambiental e Social. Tais ações incluem dois agrupamen- 
tos: Eficiência Energética e Energia Renovável. ' 
A Energia Renovável pode ser entendida como energia natural que se renova e 
não polui 0 meio ambiente, freqüentemente de uso local, compreendendo as seguin- 
tes fontes: Solar, Biomassa, Eólica, Hidrelétrica, Geotérmica e outras tecnologias. 
A Eficiência Energética compreende as políticas ou práticas que nos ajudam a 
avaliar o custo global das nossas escolhas em energia, permitindo ganhar mais por 
cada unidade de energia. A energia pode ser conservada através da minimização de 
perdas, utilização de equipamentos mais eficientes, aprimoramento de processos 
produtivos e mudanças de hábitos de consumo. A eficiência Energética pode ser ob- 
tida através das seguintes práticas: 
- Gerenciamento pelo Lado da Demanda - GLD. 
- Planejamento Integrado de Recursos - PIR. 
- Eficiência na Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica. 
- Eficiência no Uso Final. 
1.2 Motivação 
O conhecimento dos sérios problemas ambientais associados ã obtenção da 
Energia Elétrica e a compreensão de serem os Profissionais da área de Engenharia, os 
principais agentes responsáveis pela reversão ou minimização desta situação, motiva- 
ram a realização deste trabalho, o qual envolve as estratégias de Conservação de 
Energia, o Planejamento dos Sistemas Elétricos e a Reestuturação do Setor Elétrico.
1 1 
1.3 - objetivos 
O objetivo geral deste trabalho consiste em, através de um Estudo de Caso, tes- 
tar a metodologia de Planejamento Integrado de Recursos - PIR, considerando algu- 
mas simplificações e direcionando-se principalmente ao emprego do Gerenciamento 
pelo Lado da Demanda -GLD. Os objetivos específicos referem-se a: 
- Analisar os efeitos da introduçao da competitividade no setor elétrico sobre 
a conservação de energia, como conseqüência da reestruturação. 
- Levantar a discussão de como o PIR vem ao encontro das exigências que 
vêm sendo impostas pelas mudanças estruturais do setor elétrico e pela pro- 
blemática questão ambiental. 
- Avaliar os efeitos proporcionados pela utilização de programas de GLD no 
planejamento dos sistemas elétricos, visando principalmente, a utilização 
destes como recursos alternativos à expansão imediata destes sistemas. 
1.4 - Estrutura da Dissertação 
Este trabalho está organizado em seis capítulos. ~ 
Neste capítulo inicial, procurou-se situar e justificar os estudos de Conservação 
de Energia em vista do problemático contexto da questão ambiental. Com base nestas 
justificativas, foram propostos os objetivos deste trabalho. 
O Capítulo Dois apresenta a revisão bibliográfica realizada para fundamentação 
desta dissertação, procurando-se analisar os efeitos da Reestruturação do Setor Elétri- 
co sob a perspectiva da Conservaçao de Energia, com base em experiências internaci
I
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onais. Também discute-se a posição da Conservação de Energia no cenário elétrico 
nacional. 
O Capítulo Três aborda a discussão entre o Planejamento Tradicional do Siste- 
ma Elétrico e o Planejamento Integrado de Recursos, direcionando-se ao Gerencia- 
mento pelo Lado da Demanda, sua principal característica. 
No Capítulo Quatro apresenta-se a Metodologia a ser utilizada como base no 
Estudo de Caso. Este capítulo apresenta todas as informaçoes, variáveis e equaçoes 
necessárias para o desenvolvimento das análises, desde a caracterização do sistema 
até as análises econômicas finais. 
O Capítulo Cinco apresenta a aplicação prática da Metodologia mencionada no 
capítulo anterior; os resultados obtidos da realização de uma análise simplificada de 
PIR, considerando dados e informações da concessionária de energia elétrica colabo- 
radora.
V 
No Capítulo Seis estao as conclusoes, contribuiçoes deste trabalho e sugestoes 
de novas linhas de pesquisa relacionadas com o tema em questão. Por último são 
apresentadas as referências bibliográficas utilizadas no presente estudo.
cA1>iTULo 2 REv1sAo BIBLIOGRÁFICA 
Este capítulo apresenta a Revisão Bibliográfica realizada para a fundamentação 
teórica deste trabalho. Primeiramente, serão analisados os efeitos da Reestruturação 
do Setor Elétrico sobre a Conservação de Energia, com base em experiências interna- 
cionais. Em segundo lugar, serao abordadas as experiências nacionais em Conserva- 
ção de Energia e as possíveis implicações que a Reestruturação do Setor Elétrico Bra- 
sileiro pode causar. 
2.1 - A Conservação de Energia e a Reestruturação do Setor Elétrico 
Como visto anteriormente, a realidade revela que os desgastes ecológicos vem 
sendo agravados continuamente pela utilização ineficiente dos sistemas energéticos, 
levando governos de muitos países a discutirem e avaliarem a contribuição do setor 
elétrico nesta questão, fazendo surgir interesse pela conservação de energia. 
Experiências também mostram que em alguns casos, a conservação de energia 
vem sendo utilizada como alternativa à escassez de recursos para investimentos no 
setor elétrico. Alguns exemplos nacionais enquadram-se neste contexto, como as ex- 
periências da CEMIG - Companhia Energética de Minas Gerais, que vem utilizando 
técnicas de GLD para melhorar as condições operativas do sistema (SILVA, 1998) 
(BURGOA et al., 1998) (BURGOA, 1998) (NOBRE, 1996); como também as iniciativas 
de GLD adotadas pela CHESF - Companhia Elétrica do Vale do São Francisco, objeti- 
vando a modulação de carga de determinados consumidores (CHESF, 1997); entre 
outros.
_ 
De um modo geral, sob uma estrutura de monopólio governamental, tanto as- 
pectos ambientais quanto econômicos, podem induzir as concessionárias de energia 
elétrica a interessarem-se pelas estratégias de conservação de energia. Atualmente,
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porém, cresce a tendência mundial em desestatização das empresas públicas do setor 
elétrico, diminuindo a inﬂuência governamental sobre este setor. 
FRASER (1997), relata que as experiências de reestruturação de vários países re- 
velam, que em geral, inicialmente tem-se procurado atingir os seguintes objetivos: 
- Tecnológicos: colher eficientemente os benefícios dos avanços da geração, 
diminuindo capacidades centralizadas de geração. 
- Econômicos: colher os benefícios da substituição de uma estrutura industrial 
monopolizada por uma estrutura de competição na geração. 
- Ideológicos: transferir publicamente recursos possuídos pelo Estado para o 
setor privado. 
Como pode ser observado, o ambiente não tem sido uma diretriz no processo de 
reestruturação do setor elétrico e o grau em que as considerações ambientais tem sido 
um fator importante neste processo, são diferentes em cada país. Nas experiências em 
geral, as questões ambientais vieram a ser consideradas no processo de reestrutura- 
ção do setor elétrico apenas depois que persistentes defensores ambientais participa- 
ram ativamente no processo. Salienta-se que em países como a Austrália, Nova Ze- 
lâ_ndia, Suécia e Espanha, os mecanismos ambientais foram incluídos como uma idéia 
tardia, como resultado de fortes pressões de grupos ambientais. 
Apenas a Noruega incluiu objetivos ambientais no princípio da formulação do 
seu mercado competitivo, assim como também tem implementado o mais liberal de 
todos os mercados de eletricidade, onde as concessionárias de distribuição são res- 
ponsáveis pela eficiência energética e por programas de energia renovável. Entretan- 
to, todas estas jurisdições têm implementado alguma forma de mecanismo ambiental, 
incluindo ações como (FRASER, 1997): 
- Padrões e Regulações ambientais adicionais.
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- Eficientizaçao nas áreas de geraçao e transmissao. 
- Preço da eletricidade (Preço Verde). 
- Taxas sobre as emissões. 
- iEntidades alternativas para implementar GLD, Fontes Renováveis e Pesqui- 
sas. 
- Systems benefit chargeí . 
- Planejamento Integrado de Recursos com as E×ternalidades2 valorizadas. 
No caso da Grã-Bretanha (LEES, 1998), historicamente a eficiência energética foi 
realizada através de programas de informação, pesquisa e desenvolvimento; progra- 
mas sociais e regulamentos para construções. Padrões de desempenho foram estabe- 
lecidos para a eletricidade, salientando as seguintes medidas: 
- Controle de preços sobre a geração, introduzido em 1994/ 1995 pelo regula- 
dor. 
- Criação de um Fundo de Recursos para aplicação em conservação de ener- 
gia, a partir da contribuição de £ 1 por ano de cada consumidor, pago nas 
suas faturas de energia. 
Os resultados obtidos com estas medidas, até 1998, foram: 
- Redução de 60% das despesas dos consumidores de baixa rendaz 
- Melhoria no conforto de 200.000 casas. 
- Economia de emissões de COz, em torno de 6 milhões de toneladas/ ano. 
1 Systems beneﬁt charge: Quantia a ser paga por todos os consumidores, independente da escolha do fornecedor 
de geração, solicitando acessar a rede de distribuição e transmissão. Tais preços podem ser ﬁxos, baseados no uso 
ou porcentagem do custo da eletricidade; são preços não transferíveis e competitivamenteneutros (DONALD, 
1997) 
2 Externalidades: Efeitos resultantes de uma determinada atividade econômica, quando não é possivel sua incor- 
poração na formação de preços (JANNUZZI e SWISHER, 1997).
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- Benefícios gerados para o consumidor: economia na conta de eletricidade e 
mais conforto. 
- Custo Nacional reduzido, pois o custo de conservar é 1,8 p/ kWh; enquanto 
necessita-se de 4,3 p/ l<Wh para gerar e transmitir. 
Mais recentemente foi estabelecido o órgão Energy Saving Trust e atualmente, 
procura-se atingir os seguintes objetivos relativos à eficiência energética: 
- Obrigação sobre os fornecedores de energia em_ oferecer informações sobre 
eficiência energética. 
- Obrigação sobre os reguladores em promover o uso eficiente da energia elé- 
trica. 
Nos Estados Unidos, as experiências com GLD surgiram durante os anos 70, 
quando o setor elétrico apresentava estrutura verticalizada. Foi caracterizado como 
uma ferramenta usada para melhorar o retorno econômico do investimento realizado 
e/ ou postergar novas instalações. Atuava, na maior parte das vezes, na compatibili- 
zação do fator de carga da região com a oferta de energia. Na década de 80, os órgãos 
reguladores tornaram-se mais sensíveis ao assunto, tornando-se mais exigentes em 
relação às questões ambientais, ao aumento nas taxas de emissões e às questões éticas, 
acompanhando leis federais que foram elaboradas em apoio à conservação. 
As iniciativas em conservação de energia procuraram envolver não apenas pro- 
gramas de informação geral e programas de descontos e incentivos, mas também 
programas direcionados, que melhor correspondessem às necessidades do consumi- 
dor e levassem a maiores garantias de conservação de energia; também procurou-se 
dar maior atenção às melhorias de eficiência de longo prazo, influenciando os fabri- 
cantes de equipamentos e projetistas de construçoes a oferecer produtos de maior efi 
ciência energética (IANNUZZI e SWISHER, 1997).
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Mais recentemente, muitos estados estão revisando a regulação do setor de ele- 
tricidade e questões como acesso a varejo e a introdução da competição por vendas à 
atacado, salientando que nos estados onde ambientalistas tem uma forte tradição em 
dar formas às regulações ambientais, esta tradição tem continuado em relação à rees- 
truturação do setor elétrico, como ocorre na Califórnia, Massachusetts, Minnesota, 
New York, Nevada, Oregon, Wisconsin (FRASER, 1997). Pesquisas nos Estados Uni- 
dos, revelam que a reestruturação do setor elétrico pode oferecer contribuições posi- 
tivas e negativas em relaçao à conservaçao de energia, sendo que as contribuiçoes po 
sitivas corresponderiam a (N EMTZOW, 1998): 
- Maior eficiência na geração. 
- Preços mais baixos para os consumidores. 
- Melhoria nos serviços oferecidos aos consumidores. 
- Possibilidade de maiores escolhas de projetos de eficiência energética 
e/ ou serviços de eficiência pelo consumidor. 
Entretanto, contribuições negativas também podem ocorrer, sendo indicadas 
pelos seguintes sinais: 
- Risco de aumento da poluição do ar e de emissão dos gases estufa. 
- Foco apenas sobre o preço, não sobre o custo total da produção de eletri- 
cidade. 
- Potencial para aumento da demanda. 
- Perda da base de planejamento para eficiência energética. 
- Alguns consumidores podem Ver poucos benefícios na conservaçao de 
energia.
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Como resposta à reestruturação do setor de energia elétrica nos Estados Unidos, 
a tendência é que os programas de conservação apresentem as seguintes característi- 
cas (NEMTZOW, 1998): 
- Os programas deverão ser direcionados para configurações de menor custo. 
- As experiências de GLD deverão ser transmitidas para as companhias de 
serviço de energia não reguladas. 
- O GLD deverá focalizar mais a transformação do mercado do que os incenti- 
vos específicos. 
- A eficiência deverá tornar-se competitiva, fazendo parte do oferecimento de 
Serviços de Energia. 
No contexto norte-americano, cabe salientar a experiência do estado da Califór- 
nia, que possui um histórico muito significativo em eficiência energética, devido 
principalmente à existência de fortes e atuantes defensores ambientais. De acordo 
com GAMSON (1998), a Califórnia tem promovido eficiência energética através das 
concessionárias de energia elétrica, utilizando a intervenção política como fonte de 
aquisição de recursos. Os programas de conservação de energia mais antigos incenti- 
varam a compra de equipamentos mais eficientes para a classe residencial, procura- 
ram medir os impactos reais dos programas sobre a economia de energia e demanda, 
incentivaram novas construções que visassem maior eficiência energética e focaliza- 
ram a população de baixa-renda com programas para economia financeira. 
A partir de 1995, a CPUC - California Public Utilities Commission, adotou o mer- 
cado reestruturado de energia, sendo criado o CBEE - California Board Energy Eficien- 
cy. Em decorrência deste novo contexto, as mudanças reﬂetiram-se na obtenção de 
dois objetivos gerais, onde o primeiro objetivo referiu-se ã avaliação minuciosa do de- 
sempenho dos programas, considerando custos, benefícios e externalidades ambien- 
tais. O segundo objetivo relacionou-se à transformação do mercado, onde as estraté-
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gias referiram-se à uma intervenção de mercado, projetando criar um aumento na 
demanda e na fonte de produtos e serviços de eficiência' energética. Tem-se procura- 
do atingir não apenas a economia de energia a um custo eficaz, mas também fornecer 
às empresas privadas oportunidades de vender eficiência energética, onde as mudan- 
ças ocorridas nos programas obedecem a novos contratos, verificando-se as condições 
(GAMSON, 1998): 
- O pagamento do serviço de eficiência energética realiza-se através das eco- 
nomias de energia atingidas pelo consumidor. 
- As economias deverao ser medidas e a instalaçao de equipamentos verifica 
da, usando protocolos estabelecidos. _ 
- As régras, exigências, preços e contratos do programa serão padronizados 
para todos os participantes. 
Neste novo ambiente, programas estão sendo desenvolvidos, sendo citados 
como exemplos (GAMSON, 1998): 
- Programa de eficiência energética na comunidade. 
- Estudos sobre a produtividade da luz do dia. 
- Programas de avaliação da eficiência energética no lar. 
De um modo geral, o processo de reestruturaçao do setor elétrico, propondo a 
transformação de uma estrutura de monopólio para um mercado de energia elétrica 
competitivo, tem provocado mudanças no modelo estrutural deste setor, refletindo-se 
em alterações no comportamento e relacionamento entre consumidores, concessioná- 
ria e reguladores. Estas modificações são vistas com grande importância pela questão 
da conservação, pois neste novo ambiente, onde as concessionárias de energia elétrica 
serão orientadas economicamente, o objetivo principal de defender e atender os inte-
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resses sociais não mais representará a linha mestra de orientação destas empresas, 
provocando reflexos diversos sobre a conservação de energia. 
De acordo com DONALD (1997), a introdução da competição no setor elétrico 
significa que haverá competição nos serviços de geração, permitindo aos consumido- 
res (em geral ou específicos) escolherem seu fornecedor de geração. Contratos finan- 
ceiros provavelmente serão usados para controlar a volatilidade do preço da geração 
e, surgirá a necessidade de serviços destinados a coordenar a operação das unidades 
de geração. A distribuição e a transmissão elétrica, os despachos determinados e os 
serviços de coordenação, historicamente foram e provavelmente continuarão a ser re- 
gulados. 
Distinguir as funções do setor elétrico em que 'haverá competição daquelas em 
que a competição será limitada, é importante para compreender e identificar as 
oportunidades potenciais de implementar a conservação de energia, principalmente 
o GLD. 
2.1.1 - Efeitos Negativos da Reestruturaçao sobre a Conservaçao de Energia 
Experiências vem mostrando que o processo de reestruturação do setor elétrico 
baseado em ambiente competitivo, tem produzido reflexos não muito positivos sobre 
os programas de GLD. Como exemplo, observa-se que nos Estados Unidos, devido às 
mudanças propostas pela reestruturação, os investimentos em GLD têm declinado 
muito nos últimos anos, caindo quase pela metade, como observa-se na figura 2 
(NEMTZOW, 1998). 
Para analisar a influência da reestruturaçao sobre a conservação de energia, é 
útil analisar como esta pode afetar os interesses da concessionária.
21 
ons) 
l›8 “ “ 
' 
o,ô w < 
0,2 6
“ 
(`n
U.S. 
B 
aI'S 
DO 
1993 1994 1995 1996 1997 1998('?) 
YEAR 
Figura 2: Investimentos em Programas de GLD nos EUA 
Fonte: NEMTZOW (1998) 
Num ambiente regulado, a concessionária tem como diretriz cumprir seu objeti- 
vo social, o qual inclui aobrigação de construir ou adquirir recursos de geração; 
neste contexto, os programas de eficiência energética oferecem um caminho atrativo 
para evitar a necessidade de investimentos em novas capacidades, além de contribuir 
para um dos objetivos dos serviços tradicionais da concessionária: ajudar consumido- 
res a reduzirem suas contas de energia. 
]á no ambiente competitivo, a atuação da concessionária pode direcionar-se 
apenas a prestar o serviço de transmissão e distribuição de energia elétrica, sendo do 
interesse dos fornecedores de geração competitivos e das concessionárias privatiza- 
das, vender mais energia a preços de mercado cada vez mais elevados. Neste con- 
texto, programas de Eficiência Energética podem entrar em conflito com estes novos 
interesses, pois tipicamente, reduzem o consumo de eletricidade, podendo diminuir 
os lucros da concessionária numa análise de Curto Prazo. 
Concessionárias americanas apontam os impactos econômicos negativos relaci- 
onados aos programas de conservação de energia, como as razões da possível dimi- 
nuição pelo interesse na economia de energia e demanda. Estes impactos referem-se 
às perdas de rendimentos associados com a redução das vendas da concessionária, os
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custos diretos e indiretos dos programas e a diminuição da receita do fornecedor de 
energia elétrica. Porém, o fator de maior peso é a perda de rendimentos, que ocorre 
sob a estrutura das tarifas convencionais. 
Entretanto, como as concessionárias movem-se em direção a um ambiente com- 
petitivo, o preço da energia provavelmente será direcionado ao custo marginal e a ta- 
rifa tende a ser ”desembrulhada”, com o preço dos serviços competitivos separados 
dos outros componentes da conta do consumidor e direcionados aos seus custos mar- 
ginais. Com o aumento da competiçao, estruturas mais eficientes para as tarifas pro 
vavelmente serão propostas, reduzindo significativamente os impactos econômicos 
negativos que tem sido associados aos prograinas de eficiência energética. A idéia de 
perda de rendimentos associada à conservação, principalmente num ambiente com- 
petitivo, pode ser minimizada e até eliminada, pela regulaçao que permite e encoraja 
as concessionárias a aplicar o princípio de preço baseado no custo marginal da pro- 
dução de energia elétrica, ou seja, fazer com que as tarifas dos consumidores sejam 
niveladas aos custos marginais da concessionária. Defende-se que os rendimentos 
perdidos de uma concessionária sao relacionados a uma estrutura de taxas inadequa- 
das e não às ações de conservação de energia e também, que o preço refletindo o 
custo marginal comunica a informação correta a respeito do custo social verdadeiro, 
originado pelo uso ou pela economia de energia (DONALD, 1997). 
Outra perspectiva a ser analisada, refere-se aos efeitos da competitividade sobre 
o interesse da concessionária em estimular os consumidores a conservarem energia. 
Sob este ponto de vista, vem sendo discutida principalmente, a questão da "Ha- 
bilidade do Mercado em Adotar Oportunidades de Eficiência Energética a Custo 
Atrativo". Pesquisas nos Estados Unidos revelam que muitos melhoramentos de efi- 
ciência energética com custo atrativo e disponíveis comercialmente, não são adotados 
rapidamente pelo mercado. Este fato tem sido suportado pelo variável comporta- 
mento do consumidor. Pesquisadores vem debatendo a respeito da origem deste
I
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comportamento, observando que isto pode ser resultado de barreiras para a adoção 
de medidas de eficiência, as quais podem representar os custos reais dos melhora- 
mentos ou as falhas de mercado que impedem a operação eficiente. Três perspectivas 
preliminares estão sendo discutidas neste debate (DONALD, 1997). 
Em primeiro lugar, alguns economistas discutem a existência de "custos ocultos" 
associados à adoção de medidas de eficiência. Neste posicionamento, é analisado se 
as falhas de mercado para adotar medidas de eficiência, devem ser atribuídas a al- 
gum custo nao considerado na análise convencional de benefício / custo. Podem ha- 
ver custos ocultos, tais como inconveniências menores ou diferenças de desempenho 
associadas com a adoção de algumas medidas de eficiência; também podem existir 
"benefícios ocultos", tais como pequenos melhoramentos no desempenho ou conve- 
niências que não são consideradas no estudo convencional de benefício/ custo. Po- 
rém, a hipótese de "custo oculto” torna-se incompleta em casos em que há pouca ou 
nenhuma possibilidade de custo oculto, e mesmo assim, as medidas de eficiência não 
são adotadas largamente, como no caso do reator de iluminação eficiente, refrigera- 
dor, computador pessoal e televisão. 
Em segundo, alguns analistas relacionain o gap de eficiência à incerteza sobre o 
futuro preço da energia ou outras condições de mercado. Em face às incertezas, um 
consumidor pode desconsiderar investimentos em eficiência. A maioria dos melho- 
ramentos de eficiência energética são feitos como parte de uma decisão para investir 
em equipamentos novos ou em construções novas. Se as decisões para adotar medi- 
das de eficiência não forem tomadas no momento em que um edifício foi projetado 
ou na hora da decisão de compra do equipainento eficiente, a oportunidade está per- 
dida. Nestas circunstâncias, consumidores eficientes devem tomar decisões baseados 
sobre o resultado esperado de suas escolhas, sem considerar a extensão das incertezas 
sobre as condições de mercado. 
Um terceiro ponto de vista, analisado por economistas, suportado por pesqui- 
sadores da ciência social e implícito nas posições de muitos tecnólogos é que parte do
24 
gap da eficiência pode ser resultado de falhas de mercado relacionadas com a nature- 
za da informação envolvida nos investimentos de eficiência energética. Os econo- 
mistas identificam dois tipos de falhas de mercado neste sentido: 
- Informações sobre o uso da energia de vários produtos e serviços, não estão 
disponíveis ou evidentes para muitos consumidores, quando estes fazem 
investimentos em eficiência energética. Isto também contribui para dificultar 
a divulgação dos benefícios dos investimentos em eficiência energética. Esta 
divulgação é importante, pois o uso da energia pode ser de baixa prioridade 
para alguns estabelecimentos comerciais e industriais, onde os custos da 
energia representam aproximadamente 3% dos seus custos totais. 
- Consumidores podem ter falta da experiência necessária para deduzir, pro- 
cessar, e aplicar informações, para fazer as escolhas mais apropriadas de efi- 
ciência energética. Resultados de pesquisas nos Estados Unidos, mostram 
que consumidores tendem a repetir decisões anteriores quando frente a es- 
colhas não familiares. No mercado, tal comportamento impede a comerciali- 
zação de novas tecnologias de eficiência energética. 
Tais falhas de mercado podem impactar a aceitação de novas tecnologias, limi- 
tando a habilidade dos fornecedores de conseguir economias de escala, de reduzir 
preços dos produtos e de fazer tecnologias de eficiência energética mais competitivas 
e extensamente disponíveis (DON ALD, 1997). 
A concessionária possui papel muito importante na ultrapassagem destas bar- 
reiras, principalmente por ser o representante do setor elétrico mais próximo do con- 
sumidor. Estando esta desinteressada da conservação de energia, conseqüentemente 
o estímulo aos consumidores em adotar oportunidades de eficiência energética pode 
ser prejudicado.
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2.1.2 - Efeitos Positivos da Reestruturação sobre a Conservação de Energia 
A introdução da competição no mercado de energia elétrica, também produz 
efeitos favoráveis a conservaçao. Num horizonte de curto prazo, os preços da energia 
não serão uniformemente baixos para todas as horas e localizações. No longo prazo, 
preços mais altos para o serviço de geração podem ocorrer. Considerando estas im- 
plicações, trabalhar com GLD e eficiência energética pode contribuir para aumentar a 
competitividade de uma empresa. . 
Sob a perspectiva de longo prazo, as concessionárias vêm descobrindo que a 
utilização do GLD para otimizar o uso da capacidade existente, ou adiar investimen- 
tos em capacidade de transmissão e distribuição, podem produzir benefícios substan- 
ciais, não previamente considerados na análise custo/ benefício de curto prazo (DO- 
N ALD, 1997) (AMÊNDOLA e ROCHA, 1998) (BURGOA et nl., 1998). Os maiores be- 
nefícios do GLD não são percebidos numa análise imediatista, mas sim numa análise 
que contempla prazos maiores, ou seja, sob a visão do planejamento da expansão do 
sistema elétrico. 
Sob a perspectiva de curto prazo, o interesse competitivo em expandir as vendas 
não significa que oportunidades de GLD e eficiência energética precisam ser ignora- 
das. Pesquisas revelam que concessionárias americanas questionadas sobre os im- 
pactos da crescente competição sobre as atividades de GLD, indicaram que a inten- 
ção será focalizar cada vez mais, o oferecimento de Serviços de GLD (DON ALD, 
1997). 
A prestação de Serviços de GLD, baseia-se no fato de que sob a regulação tradi- 
cional, muitos consumidores são servidos de taxas baseadas sobre custos médios, re- 
cebendo um único, alto nível de confiabilidade de serviços. Para muitos consumido- 
res, aplica-se a mesma taxa todo o ano ou largos períodos do ano, sem considerar o 
custo real para a concessionária da geração de eletricidade a qualquer hora, ou o 
custo real de distribuição de eletricidade para qualquer parte particular da rede de
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distribuição e transmissão. Como resultado, os consumidores têm pouca oportunida- 
de de controlar seus gastos com eletricidade através da combinação de suas preferên- 
cias, necessidades, custo, tempo e confiabilidade de serviço (DON ALD, 1997). 
Entretanto, o desenvolvimento de novas tecnologias de comunicação vem pos- 
sibilitando oferecer ao consumidor, sinal de preço variável e uma cadeia de outros 
serviços pelo lado da demanda. Preço por tempo de uso, preço de tempo real - spot e 
outros prograinas de modulação de carga ﬂexíveis, podem aproveitar as vantagens 
oferecidas pela substancial variação de tempo e localização, esperadas num mercado 
competitivo. Como exemplo, algumas concessionárias têm começado a oferecer preço 
spot para seus maiores consumidores e realizado programas piloto residenciais, en- 
volvendo gerenciamento automatizado de energia, sistemas de comunicaçao e preço 
por tempo de uso (DON ALD, 1997). 
Os preços spot flutuarão baseados sobre níveis de carga, disponibilidade de 
maiores unidades de geração e limitantes da transmissão; durante escassez de capa- 
cidade os preços podem refletir o custo da construção de nova unidade de geração 
para servir cargas de pico, sendo necessários sinais de preço para combinar a de- 
manda com a fonte disponível. Na indústria reestruturada, a união de serviços de te- 
lecomunicações e energia torna possível expandir o GLD e disponibilizar outros ser- 
viços aos consumidores, incluindo: 
- Preço Spot e Preço por Tempo de Uso: sistemas de telecomunicações podem 
ser usados para enviar sinais de preços variáveis ou programar períodos de 
tempo para níveis de preço alto, moderado ou baixo. A tecnologia usada 
para receber e responder a tais sinais de preço, será por sistemas de gerenci- 
amento de energia automatizados, que implementam as preferências pré- 
determinadas dos consumidores, considerando a combinaçao entre custo, 
conforto e conveniência.
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- Gerenciamento de Carga Inﬂuenciada pelo Consumidor: sistemas de teleco- 
municações permitem que as concessionárias realizem gerenciamento de 
carga nas propriedades e níveis de uso-final. Concessionárias podem ofere- 
cer serviços de controle de carga, que incluem opções de ultrapassagem 
para o consumidor, com conta dependente se a opção for exercida. 
- Serviço de Informação de Energia: sistema integrado de comunicação e ge- 
renciamento de informações, podem ser usados para fornecer aos consumi- 
dores a disponibilidade de informaçoes gerais sobre a energia. 
Benefícios vindos da leitura de medidor automatizado, serviços conecta- 
dos/ desconectados remotos, conta eletrônica, pagamento de conta automatizada, 
detecção de furto ou violação, podem contribuir para a relação de custo/ benefício 
dos sistemas integrados de gerenciainento de energia e telecomunicações. A utiliza- 
çao de tais sistemas oferecem às concessionárias um novo e promissor ramo de negó 
cios e tem despertado grande interesse da indústria elétrica americana (DONALD, 
1997). 
Além destas oportunidades, a concessionária ainda pode atuar como Empresa 
de Serviços de Conservação de Energia - ESCO, vendendo serviços de Auditorias e 
Diagnósticos Energéticos (MCCLELLAND, 1998). 
2.2 - Experiências Nacionais em Conservação de Energia 
As experiências nacionais em conservaçao de energia sao estritainente relacio- 
nadas ao surgimento, em 1985, do Programa Nacional de Conservação de Energia 
Elétrica, atual PROCEL. Este é um programa do Governo Federal, coordenado pelo 
Ministério de Minas e Energia, cuja secretaria executiva é a ELETROBRÁS. Este pro- 
grama tem por objetivo racionalizar a produção e o consumo de energia elétrica no 
País, ou seja, combater o seu desperdício, visando reduzir custos e investimentos no
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setor energético. Dados revelam que este Prograina atingiu a economia de 1,9 bilhões 
de kilowatts-hora e retirou 440 megawatts do horário de pico, no ano de 1998; com 
recursos de R$ 150 milhões, o programa obteve resultados que permitiram ao sistema 
elétrico evitar investimentos de R$ 880 milhões (PROCEL, 1999). O PROCEL define 
estratégias e mobiliza segmentos da sociedade que possam contribuir para o combate 
ao desperdício de energia elétrica; dentre outros participantes, destacam-se empresas 
de energia elétrica, órgãos de governo, instituições de pesquisa, escolas, associações 
de classe, fabricantes, organizações não-governamentais e agentes de financiamento 
nacionais e estrangeiros. O trabalho realizado por este programa é desenvolvido obe- 
decendo às seguintes estratégias: i 
- Coordenar o marketing do combate ao desperdício em âmbito nacional. 
- Criar a consciência sobre o problema do uso inadequado de energia elétrica, 
alertando que a energia elétrica é um bem escasso. Em realidade, o forneci- 
mento da energia elétrica se faz às custas do capital natural, que não é infi- 
nito e ainda é necessário para outras atividades humanas. 
- Promover junto aos fabricantes acordos para aumento da eficiência de equi- 
pamentos elétricos. 
- Implementar projetos de racionalização do uso de energia elétrica em cada 
segmento de consumo através de consumidores-chave que possam a vir atu- 
ar como formadores de opinião em seus respectivos setores. 
- Buscar junto aos agentes de financialnento, recursos para viabilização de 
projetos de combate ao desperdício. 
- Tornar as instituições de ensino agentes multiplicadores da idéia do combate 
ao desperdício de energia elétrica. 
- Propor medidas nas áreas de legislação e normalização no sentido de obter 
padrões mínimos de eficiência energética.
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Existem várias formas de financiamento dos projetos de Combate ao Desperdí- 
cio de Energia Elétrica, variando conforme a natureza do contratante. Para projetos 
realizados pelas concessionárias, a ELETROBRÁS/PROCEL dispõem de linha de cré- 
dito específicas, utilizando recursos próprios ou da Reserva Global de Reversão - 
RGR3. Para projetos realizados por consumidores finais (industriais, comerciais e re- 
sidenciais de grande porte) existem duas formas de obter-se financiainentoz 
- Diretamente por intermédio de instituições de crédito oficiais do governo, 
assim como internacionais. 
- Por meio de Empresas de Serviços de Conservação de Energia - ESCOS - que 
fazem os investimentos necessários, remunerando-se com base nas economi- 
as obtidas nos projetos. 
O PROCEL planeja suas atividades em um nível estratégico e outro tático- 
operacional; o primeiro abrange um horizonte de dez anos e apresenta as diretrizes 
gerais sobre objetivos e metas a serem atingidos e os meios para tanto. O segundo 
abrange um horizonte mais curto, de três anos, visando ações específicas; sendo re- 
visto anualmente, ou quando a situação ambiental exigir mudança de rumo. A meta 
global é obter uma economia progressiva de energia elétrica que deverá alcançar 130 
milhões de Mwh no ano de 2015 (ELETROBRÁS, 1999). 
De acordo com PROCEL (1998), os programas de GLD no Brasil, iniciaram-se 
em 1994, quando este prograina resolveu ajudar financeiramente a implementação de 
um projeto de GLD na região do Vale do jequitinhonha, no Estado de Minas Gerais, 
que passou a ser referência para os projetos que se seguiram. Atualmente existem vá- 
rios projetos em andamento e ou em estudo, envolvendo programas relativos ã: 
- Iluminação residencial e pública. 
3 RGR: Fundos constituídos por contribuições das próprias empresas e gerido pela ELETROBRÁS.
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- Concessão de incentivos para compra de refrigeradores e aparelhos de ar- 
condicionado eficientes. 
- Dispositivos limitadores de demanda, cuja utilização ocorreu inicialmente no 
projeto do Vale do Iequitinhonha, visando inibir o uso do chuveiro elétrico 
durante o período de ponta do sistema da região. 
- Projetos piloto de tarifa horo-sazonal para consumidores residenciais. 
O atendimento à demanda máxima, em várias regiões brasileiras, tem-se cons- 
tituído num problema para 0 sistema elétrico, em função dos “gargalos”na transmis- 
sao e distribuiçao e por esta razao, o PROCEL, através de linhas de financiamento es- 
pecial, tem incentivado o uso de limitadores de demanda pelas concessionárias, para 
ajudar na resolução deste problema. Também vale ressaltar o amplo programa de 
substituição de lâmpadas ineficientes na iluminação pública, realizado principal- 
mente nas regiões norte e nordeste, onde mais de um milhão de pontos serão substi- 
tuídos nos próximos dois anos, representando uma redução da demanda na ponta de 
aproximadamente 50 MW (PROCEL, 1998). 
A estratégia que o PROCEL tem utilizado para incentivar o GLD nas concessio- 
nárias não inclui somente o financiamento através de recursos da RGR, mas também 
a disponibilização de recursos a Fundo Perdido para o desenvolvimento de projetos- 
piloto pelas concessionárias; também tem prestado assistência técnica às empresas 
através de consultores especialmente contratados para a elaboração de pesquisas, 
desenvolvimento de metodologias e procedimentos para a completa implementação 
de GLD. A atuação do PROCEL também direciona-se aos aspectos da legislação e da 
regulamentação do setor, no sentido de criar obrigações por parte das concessionárias 
em relação à conservação de energia.
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2.2.1 - Aspectos Regulatórios 
f Segundo PROCEL (1998), sob a perspectiva da regulação, estão sendo avaliadas 
as instituições de duas ações a favor da conservação de energia elétrica. A primeira 
refere~se à criação da Lei Nacional de Eficiência Energética, cujas linhas de atuação 
direcionam-se às concessionárias de eletricidade e ao desempenho dos equipamentos 
elétricos. A segunda diz respeito à Institucionalização de Recursos para Eficiência 
Energética pelo Poder Regulador, ou seja, a criaçao de Fundos de origem Pública, 
com a finalidade de arrecadar recursos a serem aplicados em prograinas de conserva- 
ção de energia, a exemplo de experiências internacionais. 
Ainda referente à Institucionalização de Recursos e como um efeito posistivo da 
reestruturação do setor elétrico, a ANEEL- Agência Nacional de Energia Elétrica, vem 
incluindo nos novos contratos de concessão assinados com as empresas concessioná- 
rias, uma cláusula regulamentando a conservação de energia elétrica. A questão da 
eficiência energética tem sido abordada nestes novos contratos, considerando a obri- 
gatoriedade da aplicação de um percentual mínimo do faturamento anual da empre- 
sa a ser aplicado em programas de eficiência energética. De acordo com ANEEL 
(1999), os concessionários do serviço público de distribuição de energia elétrica, cujos 
contratos de concessão prevejain o desenvolvimento de ações com o objetivo de in- 
crementar a eficiência no uso e na oferta de energia elétrica, devem elaborar e sub- 
meter ã ANEEL, anualmente, um prograina de combate ao desperdício de energia 
elétrica. 
As concessionárias deverão aplicar recursos de no mínimo 1% da sua receita 
anual e o montante a ser investido, por tipos de programas, é definido por: 
a) Do montante a ser aplicado, no mínimo, 0,25% da receita anual deverá ser 
destinado a açoes especificamente vinculadas ao uso final de energia elétrica, seguin 
do os seguintes limites:
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- No máximo, 50% do valor referido no item ca), poderá ser alocado em proje- 
tos de iluminação pública e marketing. 
- No mínimo, 0,025% da receita anual, deverá ser destinado para projetos 
abrangendo a classe de consumidores industriais. 
- No mínimo, 0,025% da receita anual, deverá ser destinado para projetos 
abrangendo a classe de consumidores residenciais. 
- No mínimo, 0,025% da receita anual, deverá ser aplicado em projetos desti- 
nados a conservação de energia em prédios públicos. 
- Caso o somatório dos valores alocados nos projetos indicados acima não to- 
talize o valor mínimo estabelecido de 0,25% da receita anual, o concessioná- 
rio deverá aplicar a diferença em outros projetos vinculados ao uso final da 
energia elétrica. 
b) A diferença entre o valor previsto, de no mínimo 1% da receita anual a ser 
investido em projetos para incrementar a eficiência no uso e na oferta de energia elé- 
trica, e o total utilizado nos projetos referidos no item a), deverá ser aplicada em pro- 
jetos vinculados a açoes voltadas ao aumento da oferta de energia elétrica: 
- No mínimo, 30% dos valores a que se refere o item b), deverá ser destinado 
para projetos de melhoria do fator de carga e/ ou novas modalidades tarifá- 
rias, quando forem desenvolvidos por concessionários das regiões sul, su- 
deste e centro-oeste. 
- No mínimo, 10% dos valores a que se refere o item b), deverá ser destinado 
para projetos de melhoria do fator de carga e/ ou novas modalidade tarifári- 
as, quando foram desenvolvidos por concessionários das regiões norte e 
nordeste.
33 
- Caso o somatório dos valores alocados nos projetos indicados acima não to- 
talize o valor estabelecido, o concessionário deverá aplicar a diferença em 
outros projetos vinculados ao aumento da oferta de energia elétrica. 
2.2.2 - A Reestruturação do Setor Elétrico Nacional e a Conservação de Energia 
_ 
Segundo GOMES (1998), a reestruturação está sendo utilizada como recurso 
para solucionar a crise enfrentada pelo setor elétrico em conjunto com a economia na- 
cional, pois a necessidade de vultuosos investimentos previstos para atender ao cres- 
cimento futuro da demanda de energia elétrica entra em conflito com a insuficiência 
da capacidade financeira do Estado. 
As mudanças que vem sendo introduzidas seguem as tendências mundiais da 
reestruturação, referindo-se ao livre acesso às linhas de transmissão, privatizações 
das empresas, introdução de produtores independentes e consumidores livres. En- 
tretanto, para concretizar a reestruturação completa da indústria de energia elétrica, 
uma nova regulamentação e um novo modelo estrutural devem ser adotados. 
O Governo Federal vem analisando a proposta de um novo modelo estrutural 
amplamente abrangente, propondo um rearranjo da estrutura comercial do setor; 
mudanças em âmbito legal (contratos, entidades legais envolvidas, documentação, 
etc.); alterações na regulamentação econômica, técnica e qualidade da prestação de 
serviço; mudanças institucionais; reorganização das atribuições e funções da ELE- 
TROBRÁS e órgão regulador; redefinição do agente financeiro; levantamento e aloca- 
ção dos riscos dos negócios envolvidos na indústria e definição das taxas de retorno 
apropriadas para os investimentos de acordo com os riscos envolvidos nos negócios. 
Resumidamente, o novo modelo pressupõe a livre competição na geração de 
energia; permanecendo o controle da transmissão com o Estado, a fim de assegurar o 
acesso dos produtores aos seus consumidores, pagando uma espécie de pedágio pelo 
uso da rede elétrica (CAMARGO, 1999); a distribuição tende a passar ao capital pri-
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vado. Dentro deste novo contexto, cabe analisar as conseqüências destas mudanças 
sobre a perspectiva da conservação de energia. 
Segundo o relatório da empresa consultora responsável pelo modelo proposto 
de reestruturação para o setor elétrico (COOPERS & LYBRAND, 1997), o Brasil apre- 
senta um farto campo para estudos e desenvolvimento de projetos nesta área. De 
acordo com recentes pesquisas, a maioria do estoque brasileiro de equipamentos de 
uso final são velhos e ineficientes e em alguns casos, companhias e usuários não utili- 
zam equipamentos elétricos de uso final apropriados. Estes resultados levam a acre- 
ditar que o Brasil representa um dos maiores mercados de eficiência energética do 
mundo, sendo o setor comercial e industrial responsável por aproximadamente 90% 
deste futuro mercado de eficiência energética. 
Além desta realidade, constata-se que os investimentos em conservação de 
energia no Brasil, vêm sendo adiados devido a uma variedade de fatores, sendo con- 
siderado um dos mais salientes, o problema das tarifas subsidiadas em várias catego- 
rias de consumidores. Devido a este fator e a instabilidade econômica, os investi- 
mentos em eficiência energética vêm sendo taxados como não econômicos ou de 
grande risco. Embora significante aumento tarifário tenha ocorrido nos últimos anos, 
o Brasil continua a ter preços de geração e transmissão abaixo do custo econômico, e 
em termos de conservação, preços distorcidos não criam incentivos corretos de longo 
prazo para os consumidores reduzirem seus custos com energia. Estas considerações 
levam a subentender que muitas das dificuldades enfrentadas pelo PROCEL e pelos 
esforços de conservação, no setor elétrico nacional, originam-se da falta de uma es- 
trutura regulatória adequada.
E 
A fim de ultrapassar as debilidades da situação atual em relação a questão da 
conservação de energia, a consultora britânica COOPERS & LYBRAND, apresentou 
em seu relatório algumas conclusões e recomendações. Primeiramente, concluiu-se 
que os esforços em conservação de energia no Brasil ainda estão em fase inicial, ha- 
vendo um significante potencial para a conservação, tanto do lado da fonte quanto do
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lado da demanda e dada a multiplicidade de agentes envolvidos nesta complexa situ- 
ação, sustenta-se a existência de uma agência de coordenação central responsável 
pela conservação de energia, podendo também ser benéfico, criar agências de coor- 
denaçao a nível estatal. Portanto, será particulamente importante fortalecer o papel 
institucional do PROCEL através de garantia efetiva, sendo propostas por três op- 
çoes: 
- PROCEL como um raino executivo do governo. 
- PROCEL como um departamento da ANEEL. 
- PROCEL como parte da organização sucessora da ELETROBRÁS. ' 
Referente aos consumidores, constata-se que por uma razão ou outra, estes são 
muitas vezes relutantes/ mal informados para investir em eficiência energética. Para 
esta questão, recomenda-se o estímulo à criação de ESCOS, que devem ter papel mais 
ativo em identificar oportunidades de racionalização e em contratos de serviço com 
usuários finais para implementar programas de conservação de energia. O desenvol 
vimento de ESCOS parece ser um bom caminho para negociar com a natureza frag- 
mentada das oportunidades de conservação, segundo as experiências internacionais. 
A respeito da estrutura regulatória, sugere-se adotar uma nova forma de con- 
trole de preços para distribuiçao e varejo, procurando incorporar elementos de ren 
dimento fixos e Variáveis na sua fórmula, como ocorre na sugerida metodologia do 
Price Cap. Este mecanismo procura garantir o equilíbrio econômico-financeiro das 
concessionárias, propondo que as fórmulas que determinarão o nível máximo das re- 
ceitas a serem colhidas pelas companhias, deverão conter componentes fixos e variá- 
veis. Para o caso das empresas de distribuiçao, somente uma parte da receita estaria 
ligada ao volume de energia distribuída, pois alguns custos são fixos e não alteram- 
se com as variações do volume de energia comercializado.
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Se isto for feito corretamente, companhias de distribuição e varejo se tornarão 
mais indiferentes aos efeitos da conservação da energia sobre os seus rendimentos. A 
adoção deste dispositivo inibiria o desejo das companhias em incentivar o gasto de 
energia por parte dos seus consumidores, uma vez que a receita não estará vinculada 
totalmente ao volume de energia vendida. Essa medida, se realmente adotada, con- 
tribuirá significativantente para a conservação de energia, pois o desacoplamento de 
lucros e vendas constitui-se num mecanismo eficiente de conservação de energia, 
muito utilizado na Califórnia, por exemplo (IANNUZZI e SWISHER, 1997).
_ 
Além do controle de preços, metas de economia de energia específicas para a 
concessionária de distribuição, combinadas com a ANEEL, podem ser realizadas, 
onde as companhias podem ser solicitadas a reunir fundos fornecidos sob sua fór- 
mula de controle de preço. Ao encontro desta recomendação, está a nova cláusula nos 
contratos de concessão, obrigando as concessionárias a investirem um valor mínimo 
de seus rendimentos anuais em conservação de energia, comentada anteriormente. 
2.2.3 - O Planejamento, a Reestruturação e a Conservação de Energia 
As mudanças introduzidas pelo processo de reestruturação causarão impactos 
ideológicos, econômico-financeiros e empresariais diretos sobre as empresas do setor 
de energia elétrica e conseqüentemente aos consumidores, sociedade e meio ambien- 
te. Portanto, torna-se necessário analisar este novo contexto sob uma perspectiva mais 
ampla.
A 
Entre os vários efeitos da reestruturação, salienta-se a forte tendência para o in- 
teresse em centrais térmicas. Estas centrais, devido a características específicas como 
menor investimento inicial, menor prazo de implantação e maior ﬂexibilidade opera- 
cional (WASHINGTON, 1996), provocam maior atratividade nos investidores de ge- 
ração. Também, a introdução da figura do produtor independente levará a uma mai- 
or opção pela adoção de unidades térmicas, até pelo próprio fato de serem mais
I
37 
apropriadas para este caso. Porém, a geração térmica contribui significativamente aos 
desgastes ambientais, principalmente se o combustível utilizado for o carvão, como 
visto anteriormente. Provavelmente, este será um ponto negativo da reestruturação 
sob a perspectiva alnbiental; lembrando ainda, que a poluição provocada pelas emis- 
sões sera considerada uma situação nova para a sociedade brasileira, pois a caracte- 
rística do setor elétrico nacional até então é predominantemente hídrica, o que não 
implica neste tipo de problema. 
Outro aspecto a ser analisado é o fator de risco, que neste novo ambiente passa a 
ter maior peso nas decisões de investimento, pois o desenvolvimento de projetos no 
setor elétrico demanda vultuosos investimentos, longo prazo de maturação e conse- 
qüentemente elevado risco. O fator incerteza deverá ser incorporado no planejamento 
das empresas sujeitas a um mercado competitivo, traduzido por uma adequada ava- 
liação de risco dos negócios. 
Considerações como estas, mostram que a reestruturação também passara a 
afetar o planejamento dos sistemas elétricos; sugerindo que neste novo ambiente, um 
estilo de planejamento mais amplo seja adotado, o qual procure trabalhar com um 
número maior de variáveis como o fator incerteza, conﬂito de interesses dos diversos 
grupos que participam do setor, risco, meio ambiente, aspectos sociais, novas opções 
de oferta, gerenciamento da demanda, eficiência energética. 
GOMES (1998) afirma que a competitividade deverá estar ligada aos novos pa- 
drões das relações sócio-econômicas que estão emergindo nas atividades empresari- 
ais. Variáveis como o respeito ao consumidor e a preocupação com o meio ambiente 
provavelmente serão incorporadas no pensamento empresarial. O planejamento de- 
verá apresentar carater mais inovativo e criativo, tornando as empresas mais ágeis 
para enfrentar um ambiente mais dinâinico e competitivo. Neste novo contexto o 
planejamento integrado da oferta e demanda tenderá a substituir os métodos tradici- 
onais de atendimento, sendo focalizado como uma oportunidade de melhorar o de- 
sempenho empresarial das concessionárias de energia elétrica.
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Assim, o Planejamento Integrado de Recursos - PIR, vem sendo indicado como 
alternativa adequada no novo ambiente, onde a empresa procura delinear suas es- 
tratégias levando em conta objetivos sociais, ecológicos, econômicos, financeiros e de 
qualidade do produto. 
2.2.4 - Conclusões 
Neste capítulo foram discutidos inicialmente, com base em experiências interna- 
cionais, os efeitos do processo de reestruturação do setor elétrico sobre a conservação 
da energia, verificando que na maioria dos casos, as preocupações com o meio ambi- 
ente nao têm sido uma diretriz neste processo e que, a consideraçao dos objetivos 
ambientais surgem apenas como resultados de fortes pressões de grupos ambientais. 
A competitividade introduzida pela reestruturação, provoca implicações nega- 
tivas e positivas sobre a conservação de energia. O efeito negativo de maior peso refe- 
re se à associaçao da conservaçao de energia à perda de rendimentos da concessioná 
ria. Porém, segundo especialistas da área, este impacto pode ser minimizado pela re- 
gulação que encorajar as concessionárias a aplicar o princípio de preço baseado no 
custo marginal de produção de energia elétrica. Os efeitos positivos referem-se' a dois 
fatores: o oferecimento de Serviços de GLD como novo ramo de negócios sob uma 
perspectiva de curto prazo; e o uso do GLD para postergar a necessidade de expansão 
do sistema de transmissão e distribuição existentes sob uma perspectiva de médio e 
longo prazos. Sob a ótica da reestruturação, conclui-se que as mudanças propostas 
estão exigindo que a conservação de energia assuma nova postura, a fim de identifi- 
car e aproveitar as possibilidades em que os programas possam ser implementados e 
bem sucedidos, direcionando esforços para ultrapassar as barreiras impostas por 
este novo ambiente. 
Em relaçao ao cenário nacional, pode se concluir que a utilizaçao do GLD ainda 
é muito limitada, porém acredita-se que o estímulo dado pelo poder regulador em
z 
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cobrar das concessionárias projetos de conservação de energia, levará estas empresas 
a descobrir mais rapidamente o potencial associado principalmente ao GLD, o que 
pode transferir gradualmente a idéia de Obrigatoriedade para Oportunidade. 
Conclui-se por fim, que os efeitos da reestruturação em termos de planejamento 
do setor elétrico, sugerem um modelo que acrescente novas variaveis no seu desen- 
volvimento, indicando o Planejamento Integrado de Recursos como alternativa ade- 
quada ao novo ambiente.
CAPÍTULO 3 PLANEIAMENTO DOS SISTEMAS ELÉTRICOS 
Este capítulo apresenta uma noçao geral sobre o Planejamento dos Sistemas 
Elétricos de Potência no cenário nacional e a participação da Conservação de Energia 
no seu desenvolvimento. A necessidade de um novo enfoque sobre Planejamento é 
discutida, direcionando-se ao Planejamento Integrado de Recursos - PIR. Sob da pers- 
pectiva do PIR, é analisada a sua ferramenta mais característica: o Gerenciamento 
pelo Lado da Demanda - GLD.
_ 
3.1 - Planejamento Tradicional dos Sistemas Elétricos 
A meta principal do planejamento dos sistemas de potência é atender as neces- 
sidades de energia elétrica dos consumidores, tão economicamente quanto possível, 
dentro de padrões compatíveis de segurança e qualidade. Esta tarefa exige diversos 
estudos, de modo a equacionar o crescimento da demanda com os menores custos 
possíveis, ao mesmo tempo em que sao consideradas restriçoes ambientais e financei- 
ras (BORENSTEIN e CAMARGO,1997). 
O planejamento do setor elétrico está inserido no planejamento global da eco- 
nomia brasileira, devido à essencialidade da energia elétrica em âmbito social e eco- 
nômico. Particularmente, o planejamento da expansão dos sistemas elétricos, em fun- 
ção da característica de suas obras, muitas das quais de grande porte e longa matura- 
ção, exige vultosos investimentos a curto prazo a fim de prevenir maiores prejuízos a 
longo prazo, implicando na necessidade de conciliação entre objetivos sócio- 
econômicos de curto e longo prazo. Esta atividade relaciona-se às decisões de au- 
mento da capacidade de atendimento à demanda de energia elétrica, sendo conside- 
rada como etapa estratégica. Nesta fase busca-se determinar quais as decisões a serem 
tomadas, considerando um ou mais cenários possíveis de crescimento do mercado de
41 
energia elétrica, de tal forma que 0 consumidor final seja atendido sob as condiçoes 
de custo mínimo e com um serviço de qualidade adequada (ELETROBRÁS, 1992). 
Basicamente, o processo de planejainento da expansão está relacionado ao equa- 
cionamento de três questoes: 
- Quando haverá necessidade de expandir os sistemas elétricos? 
- Como e onde deverá ser feita a expansão necessária? 
- De quanto deverá ser a expansão dos sistemas elétricos? 
Em relação à primeira questão, o cenário de demanda tem importância funda- 
mental, pois é através dele que serão impostas as ações necessárias de expansão da 
oferta. A incerteza no mercado consumidor constitui-se no grande desafio metodoló- 
gico e processual do planejamento da expansão do sistema elétrico, no sentido de 
compatibilizar a qualidade e os custos do serviço de energia elétrica. Demandas futu- 
ras acima das previstas no planejamento podem acarretar medidas extremas de raci- 
onainento ao consumidor final, devido ao desequilíbrio da oferta/ demanda. Por ou- 
tro lado, demandas futuras abaixo das previstas podem induzir decisões de expansão 
irreversíveis, devido a antecipaçao de investimentos que poderiam ser mais úteis em 
outros segmentos do setor elétrico (ELETROBRÁS, 1992). 
A segunda questão tem o desafio de escolher os recursos energéticos mais eco- 
nômicos, a fim de garantir uma expansão da oferta ao mínimo custo e, como conse- 
qüência, obter a localização destes recursos, as demandas de viabilização da sua in- 
serção sócio-econômica e da transmissão da energia associada. Para a última questão, 
a resposta relaciona-se ã definição dos critérios de qualidade e garantia de atendi- 
mento ao consumidor final. Observa-se que este ponto apresenta natureza conflitante, 
pois uma elevada qualidade de serviços exige pesados investimentos que, por sua 
vez, devem ser racionalizados para permitir baixos custos finais da produção, trans- 
missão e distribuição da energia elétrica. Aqui, cabe a sociedade, via órgão regulador,
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arbitrar o nível de qualidade do serviço de energia elétrica que está disposta a pagar 
(ELETROBRÁS, 1992). 
3.1.1 - Previsão do Mercado Consumidor 
Devido às suas características, as decisões de investimentos financeiros sobre o 
setor elétrico, apresentam retorno após um período não muito curto, muitas vezes em 
torno de uma década ou mais. Portanto, para este setor, a Previsão de Mercado é di- 
retriz no processo de planejamento, ou seja, este é realizado em função dos possíveis 
cenários de demanda de 'energia elétrica, a fim de obter como resultado um plano de 
planejamento condizente com as necessidades reais de eletricidade (ELETROBRÁS, 
1992). 
Os estudos de mercado de energia elétrica são elaborados com base em hipótese 
sobre a evolução dos preços dos energéticos e de um conjunto de variáveis macroe- 
conômicas, demográficas e de domicílios, além de informações sobre as perspectivas 
de novos contratos de suprimento de porte significativo e sobre programas setoriais 
específicos, a nível federal e estadual. Também leva-se em conta o comportamento do 
mercado no passado recente, considerando-se além das tendências, eventuais distor- 
ções das séries históricas, devido à inadequação do atendimento (ELETROBRÁS, 
1992). - 
3.1.2 - Planejamento da Expansão e Conservação de Energia 
Dentre os vários objetivos a serem alcançados pelo planejamento da expansão 
do sistema elétrico nacional, destaca-se o seguinte (ELETROBRÁS, 1992):
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"Prever as ações necessárias sobre a formação da demanda, ampliando o escopo de atua- 
çao do planejamento, principalmente no que se refere as açoes de Conservaçao e Racionaliza- 
ção, resultando numa elevação da Eficiência no Uso da Energia Elétrica.” 
Neste contexto, realizam-se estudos específicos sobre os principais setores in- 
dustriais e sobre as possibilidades de racionalização do emprego dos recursos ener- 
géticos disponíveis, mediante adoção de mecanismos para promover a conservação e 
substituição entre energéticos. Os estudos de conservação de energia no Brasil, parti- 
cipam da metodologia de previsao de mercado conforme o ﬂuxograma mostrado na 
figura 3 (ELEIROBRÁS, 1992). 
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Figura 3: Participaçao da Conservaçao de Energia no Planejamento dos 
Sistemas Elétricos Brasileiros 
Fonfez ELETROBRÁS (1992) 
Os cenários de demanda resultantes deste estudo estão associados aos hábitos 
de consumo e ao padrão dos equipamentos elétricos atualmente existentes no país, 0 
que permite observar que não são conservativos. Com base nos estudos de previsão 
de mercado, 0 PROCEL estima as quantidades de energia que poderao ser conserva 
das ao longo do período em análise; e após a subtração dos valores estimados pela
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conservação e da parcela referente ã autoprodução, determina-se o possível cenário 
de demanda de energia elétrica que deverá ser suprida pelo sistema elétrico. 
Estudos de planejamento realizados pela ELETROBRÁS em conjunto com o 
PROCEL, estimaram economias de demanda de eletricidade variando de 10 a 13% da 
demanda de eletricidade total estimada para o ano 2015 nos cenários projetados, de- 
vido à consideração de políticas de conservação de energia (ELETROBRÁS, 1992). 
3.1.3 - Planejamento da Expansão da Distribuição de Energia Elétrica
_ 
Segundo a Metodologia de Planejarnento da Expansão da Distribuição apresen- 
tada no Plano 2015 (ELETROBRÁS, 1992), o objetivo do planejamento da distribuição 
é atender tanto o crescimento vertical (densidade) quanto o crescimento horizontal 
(novos consumidores) da carga, programando novas obras viáveis técnico e economi- 
camente. Sob esta ótica, é essencial organizar uma hierarquia dos Estudos de Longo 
Prazo para os Estudos de Curto Prazo, orientando as decisões de investimento atra- 
vés de metodologias compatíveis e coerentes. Estes planos dependem do detalha- 
mento do horizonte do estudo a analisar, da disponibilidade de dados sobre a rede 
atual e da evolução da carga no tempo. A complexidade dos fatores envolvidos, está 
vinculada a variáveis de difícil equacionamento, como por exemplo o crescimento só- 
cio-econômico da região (que afetará a localização temporal e especial da carga) e o 
surgimento de novas tecnologias. 
A hierarquização do planejamento da distribuição pode ser efetuada do se- 
guinte modo: 
a) Estudos de Longo Prazo 
Estes estudos contemplam de 10 a 20 anos a frente, simplificando a topologia da 
rede com a finalidade de estudar linhas mestras da expansão; novas subestações e
I
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novos alimentadores primários. As diretrizes de longo prazo devem considerar metas 
de redução de perdas elétricas e aumento da eficiência energética da distribuição. As 
definições técnicas básicas incluem os níveis de tensão a serem adotados, a configura- 
ção, os padrões, etc., prevendo ainda a evolução dos materiais e equipamentos. Nesta 
etapa devem ser revistos também os critérios adotados, como níveis de carregamento, 
por exemplo. 
b) Estudos de Médio e Curto Prazos 
Num horizonte de 5 a 10 anos, são realizados os estudos de médio prazo que in- 
cluem a evolução da configuração do sistema: subestações e as redes primárias urba- 
na e rural. Devem ser observadas as decisões de investimento de longo prazo, proje- 
tando as etapas de evolução da expansão da rede atual, determinando o plano de 
obras distribuídas no tempo e no espaço. O produto final são os novos circuitos re- 
queridos, divisões de circuitos existentes, troca de transformadores, etc., representan- 
do as necessidades globais por área de estudo e tipo de obra. Finalmente, com base 
nos planos de expansão, normalmente decenais, é definido o programa de obras para 
o primeiro ano do horizonte. 
As etapas para o processo de planejamento envolvem: 
1) Diagnóstico do sistema atual: são avaliadas as condições físicas e elétricas da dis- 
tribuição, sob a ótica dos critérios de planejamento adotados. Estas condições são 
analisadas em condições normais e em regime de contingência. 
2) Previsão de carga: através de análise do histórico e de sua projeção. Os consumi- 
dores de baixa tensão são agrupados nos transformadores de distribuição e os 
consumidores de alta tensão são localizados nos alimentadors primários. A previ- 
são de carga deve considerar tanto o crescimento horizontal quanto o crescimento
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vertical das cargas. Mudanças na tendência de consumo do mercado devem ser 
devidamente observadas. 
3) Simulações do desempenho do sistema e formulação de alternativas de expansão: 
devem ser efetuadas com o auxílio de programas computacionais (cálculo de per- 
das elétricas, índices de continuidade, fluxo de carga, etc.) A configuração atual 
será analisada frente à demanda prevista na etapa anterior. Se necessário, devem 
ser propostas alternativas de expansão que assegurem o atendimento das metas 
de qualidade de serviço previstas. Estas alternativas devem ser compatíveis com 
as metas do planejainento de maior prazo. 
4) Analise técnico-econômica das alternativas: realizada para determinar a melhor 
solução. Uma função custo incluirá os investimentos anualizados e as despesas 
anuais de exploração (operação e manutenção, perdas, energia não suprida). 
5) Otenção do plano de expansão: baseado na alternativa selecionada é efetuada uma 
proposta de obras apresentando as necessidades de expansão e melhoras do sis- 
tema elétrico. 
3.2 - Planejamento dos Sistemas Elétricos: Novo Enfoque 
O planejamento dos sistemas elétricos de potência, conta com varias fontes de 
incertezas durante seu desenvolvimento. Muitas variáveis que devem ser considera- 
das neste processo precisam ser previstas, tornando-se condições de incerteza, como: 
- Previsão de demanda de energia elétrica. 
- Preços de combustíveis. 
- Custos de construção. . 
- Disponibilidade e preço da energia a ser comprada de outras empresas. 
- Pressoes ecológicas crescentes. 
- Dimensão econômica-política-social do país.
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Em conjunto a estes fatores, somam-se ainda as mudanças trazidas pela rees- 
truturação do setor elétrico, que insere este num ambiente mais aberto e competitivo, 
como visto anteriormente. Este conjunto de condições formado por incertezas e trans- 
formações, naturalmente também afeta o planejamento do setor elétrico, sugerindo 
que este assuma uma postura mais dinâmica, englobando características de Gerenci- 
amento Estratégico, onde procura-se continuamente monitorar o planejamento, 
adaptando a empresa às mudanças ocorridas no ambiente onde ela atua (BORENS- 
TEIN e CAMARGO, 1997). 
Segundo CAMARGO (1999), neste novo ambiente, questões ligadas à gerência 
de mercado, gestao ótima de recursos naturais, qualidade no suprimento, aspectos 
sociais e ecológicos, controle social das organizações e o próprio gerenciamento es- 
tratégico das organizaçoes induzem a um novo modelo de planejamento. Além destes 
fatores, o planejamento dos sistemas elétricos deverá acrescentar outros dois condici- 
onantes na sua analise: 
- Maior diversidade de opções, incluindo alternativas pelo lado da demanda. 
- Objetivos conflitantes dos diferentes grupos detentores de interesse. 
3.3 - Planejamento Integrado de Recursos - PIR 
O Planejainento Integrado de Recursos - PIR define-se como o desenvolvimento 
combinado da oferta de eletricidade e de opções de gerenciamento do lado da de- 
manda (GLD), para fornecer serviços de energia a custo mínimo, incluindo custos so- 
ciais eambientais. Este tipo de planejamento incorpora o esforço de se contabilizar o 
potencial de recursos em melhorias do uso de energia com o mesmo rigor empregado 
para se inventariar os recursos de oferta de energia. 
O planejarnento com enfoque moderno apresenta a necessidade de considerar 
objetivos econômicos, sociais e ambientais. Requer para isso a utilização de um pro-
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cesso de planejamento mais complexo, que integre esses objetivos quase sempre con- 
flitantes e ao mesmo tempo, considere a utilização dos recursos energéticos alternati- 
vos e convencionais, o mais amplmnente possível. O PIR procura integrar uma gama 
mais ampla de opções tecnológicas, incluindo tecnologias para a eficiência energética 
e a gestão da carga no lado da demanda, assim como fontes de geração descentraliza- 
das e produtores independentes; também procura integrar uma faixa mais ampla dos 
componentes de custo, incluindo custos ambientais e outros sociais, dentro da avalia- 
ção e da seleção das alternativas técnicas (IANNUZZI e SWISHER, 1997). 
NADEL et al. (1995), definem o PIR como um planejamento que tem por finali- 
dade, alcançar custos globais menores dos que resultariam apenas da consideração 
das opções do lado da oferta. Segundo os autores, os programas de GLD são um dos 
aspectos mais importantes de um PIR. Ressalta-se que o PIR é muito mais do que um 
programa de GLD, pois inclui muitas medidas do lado da oferta, variando desde 
plantas de energia tradicionais até as mais inovadoras fontes de fornecimento, tais 
como compras de eletricidade, plantas independentes, co-geração e fontes renováveis 
de energia. 
CAMARGO (1999) comenta que o PIR trata a demanda como uma variável que 
pode ser alterada incentivando a conservação e a eficiência, propicia mais opções 
para a economia de combustíveis, diminui custos globais e reduz os impactos ambi- 
entais de uma maneira que não seria possível, caso fossem consideradas apenas alter- 
nativas do lado da oferta. Também favorece a minimização do risco associado ao pla- 
nejamento, pois procura atender a demanda com maior número de alternativas e 
não apenas com a expansão da capacidade. 
Em resumo, pode-se dizer que o planejamento elétrico tradicional tem procura- 
do expandir os recursos da oferta com o propósito de atender ao crescimento da de- 
manda com segurança, minimizando os custos econômicos desta expansão. Neste 
planejamento, os planejadores levam em consideração a demanda a ser satisfeita, a 
confiabilidade a ser atingida, as políticas e regulamentos governamentais a serem
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respeitados. Assim são selecionados os tipos de combustíveis, as usinas de energia, os 
sistemas de distribuição e padrões, e as compras de energia que permitirão alcançar 
estes objetivos sob o requisito de mínimo custo econômico. As opções são seleciona- 
das apenas do lado da oferta, ou seja, opções para fornecer mais capacidade. ]á o PIR 
procura incorporar na abordagem do planejamento tradicional diversos .estágios adi- 
cionais, implicando em considerações como (NADEL et al., 1995): 
1) Avaliar todas as opções, a partir de ambos lados da oferta e da demanda, numa 
maneira harmonizada e consistente. 
2) Minimizar os custos para todos os investidores (e não só os custos para a conces- 
sionaria). 
3) Criar um plano flexível que permite incertezas e ajustes em resposta à mudanças 
de circunstâncias. 
No PIR, as metas principais referem-se ao serviço confiável, a eficiência econô- 
mica, a proteção ambiental, e a eqüidade. O serviço confiável necessita do balancea- 
mento entre interesses dos consumidores e investidores, ou seja, balancear a qualida- 
de de serviço contra o custo. A eqüidade necessita do balanceamento dos interesses 
de várias classes de consumidores, tanto quanto dos interesses de gerações presentes 
e futuras. A eficiência econômica está baseada no critério de custo mínimo, porém 
neste enfoque, procura-se considerar os custos relativos aos danos sociais e ambien- 
tais com maior significância. 
Com a utilização do PIR, pretende-se criar um ambiente econômico mais favo- 
rável para o desenvolvimento e a aplicação de tecnologias de uso final eficientes, tec- 
nologias limpas e tecnologias de produção de energia menos centralizadas, incluindo 
fontes renováveis. Trabalhar com PIR significa que estas opções serão consideradas e 
com a inclusão dos custos ambientais estas alternativas poderão parecer mais atraen-
50 
tes quando comparadas às opções de oferta tradicionais. A implementação do PIR re- 
quer em geral as seguintes etapas: 
- Coleta de dados confiáveis sobre os padrões de uso-final da eletricidade e 
alternativas técnicas para melhorar suas eficiências energéticas ou perfil de 
carga (o trataniento da demanda deve ser mais em termos dos serviços de 
energia do que estritamente em kW). 
- Definição e projeção das demandas por serviços de energia. 
- Cálculo dos custos das alternativas do lado da demanda e dos impactos so- 
bre a curva de carga. _ 
- 
' A comparação dos custos das alternativas do lado da demanda com os cus- 
tos e impactos ambientais das ofertas de eletricidade (alternativa e convenci- 
onal). 
- A elaboração de um plano integrado de opções de oferta e ações no lado da 
demanda que satisfaçam critérios de custo e qualidade ambiental. 
- Implementaçao do plano. 
A seguir, apresenta-se uma síntese das principais etapas do processo PIR (]AN- 
NUZZI e SWISHER, 1997): 
a) Coleta de Dados e Previsao de Demanda 
A etapa de projeção de demanda de energia elétrica num PIR caracteriza-se 
como um processo complexo, que necessita de um alto nível de detalhe e informações 
de qualidade, exigindo muitas vezes pesquisas de campo, utilização de questionários, 
auditorias e medições energéticas, dados sobre vendas de eletrodomésticos, etc. 
Para a realização desta etapa, utiliza-se o Modelo de Usos Finais como método 
de projeção de demanda de energia elétrica. O principal objetivo deste tipo de análise
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é criar uma descrição quantitativa da estrutura tecnológica do uso da energia, inici- 
ando com uma estimativa atual da demanda desagregada por serviços de energia e a 
partir desta base, propor cenários futuros. Esta metodologia possibilita através do co- 
nhecimento detalhado das características das cargas consumidoras, melhor identificar 
oportunidades onde programas de GLD e de eficiência energética possain ser imple- 
mentados e quais usos finais e setores de consumo devem ser priorizados. 
O modelo por Uso Final procura obter a projeção da demanda de energia elétri- 
ca de forma desagregada, por uso final de cada classe de comsumidor. As projeções 
são feitas por “serviços de energia"(íluminação, condicionamento de ar, etc), conside- 
rando as bases tecnológicas que suprem estes serviços de energia e os fatores sócio- 
econômicos associados. 
- b) Análise das Alternativas do Lado da Demanda 
Após a identificação dos programas de conservação de energia possíveis de se- 
rem implementados, torna-se necessário avaliar os seus efeitos sobre a curva de car- 
ga, assim como os custos associados. A avaliação das conseqüências destes progra- 
mas verifica a resposta dos consumidores em relação aos diferentes tipos de níveis de 
informação e incentivos. Os programas podem ser avaliados sob a perspectiva do 
Processo e do Impacto. ~ 
A Avaliação do Processo refere-se a avaliar o desempenho de um prograina, 
comparando os objetivos projetados com os realmente ocorridos. Procura identificar 
as barreiras enfrentadas e quais etapas do programa que foram satisfatórias. Este tipo 
de avaliação e qualitativa, baseada em entrevistas e focaliza sobre as operações do 
programa, procurando sugerir melhorias para o desempenho de programas futuros. 
A Avaliação do Impacto examina os resultados do programa em relação a ener- 
gia conservada e carga reduzida. Procura-se analisar a relaçao custo/ benefício, assim 
como taxas de participação e aceitação dos prograinas pelos consumidores. É impor-
I
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tante ressaltar que a relação custo/ benefício dos programas de GLD depende da pe- 
netração de mercado que determinado programa consegue atingir através do tempo, 
dos custos administrativos e das incertezas associadas as implementações. 
Avaliar o impacto de um programa está associado a estimar a quantidade de 
economias que este pode gerar. Estas estimativas podem ser realizadas através de 
Análises Técnicas, as quais envolvem informações sobre características técnicas dos 
equipamentos e dados de participação dos consumidores no programa. Nesta avalia- 
ção, também é necessário considerar todos os custos relacionados à implementação 
do programa, sejam diretos ou indiretos, sendo a definição destes dada por: 
- Custos Diretos: incluem os custos diretamente associados às medidas de efi- 
ciência, como por exemplo, num programa de descontos, referem-se ã quan- 
tia gasta pela concessionária para subsidiar a compra de um novo equipa- 
mento. 
- Custos Indiretos: incluem os custos fixos e variáveis do gerenciamento do 
programa, como por exemplo novamente num programa de descontos, os 
custos da campanha de informação, salário da equipe envolvida, custos de 
avaliação e monitoramento dos resultados do programa. 
O desempenho de um programa de conservação de energia está relacionado à 
Economia Líquida (EL) que pode causar. Estas economias são obtidas por: 
EL = COE - CTP (1) 
Onde: 
Custo de Oferta Evitado (COE) = Carga Evitada x Custo de Oferta (2) 
Custo Total do Programa (CTP) = Custos Diretos + Custos Indiretas (3)
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A relação custo/ benefício RCB é dada por: 
RcB.= CTP/ COE (4) 
c) Integrar Opções do Lado da Oferta e da Demanda 
Como já visto, o PIR propõe a elaboração de um plano que incorpore programas 
de eficiência energética e de GLD em conjunto com opções de oferta de energia elétri- 
cas Trabalhar com estas perspectivas acentua a necessidade de que os critérios utili- 
zados para a comparação e seleção entre estas alternativas, devem incorporar os cus- 
tos sociais e ambientais referentes a cada uma delas, procurando acentuar cada vez 
mais no processo de planejamento, a consideração da interrelação do setor elétrico 
com a sociedade e o meio ambiente. 
No planejamento tradicional da expansão, o principal critério do custo é a renda 
esperada com as vendas de eletricidade, que deve ser suficiente para cobrir todos os 
custos dos serviços e dar um retorno aceitável aos investidores. No PIR, além deste 
critério, os impactos ambientais e sociais são levados em consideração, procurando-se 
monetarizá-los adequadamente. 
Se os custos ambientais, não podem ser monetarizados de forma segura,'e1es 
podem ser considerados proporcionais a emissoes que originam (cada kWh de eletri 
cidade produzida pode estar associado a taxas de emissões para cada poluente gera- 
do, no caso da termelétrica) ou área alagada (subtraída da agricultura, no caso da hi- 
drelétrica). Os custos ambientais podem ser utilizados para classificar as novas fontes 
de recursos energéticos de acordo com o custo da emissão evitada, ou pela adição de 
impostos aos custos de produçãode eletricidade, de acordo com o grau de poluentes 
da fonte. Estes custos também podem ordenar o despacho das usinas, dando priori- 
dade às menos poluidoras. Este método denomina-se Despacho Ambiental e geral-
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mente acrescenta uma componente ao custo Variável de operação da usina na propor- 
ção das suas emissões. 
O processo de seleção entre as opções baseia-se no Custo Marginal de Longo 
Prazo4, onde o cenario que apresentar alternativas de menor custo tem preferência, 
concedendo ao PIR um carácter de planejamento de custo mínimo. 
3.3.1 - Gerenciamento pelo Lado da Demanda - GLD 
Alcançar o uso eficiente de energia elétrica através da alteração dos hábitos dos 
consumidores, refere-se ao Gerenciamento pelo Lado da Demanda. Segundo BO- 
RENSTEIN e CAMARGO (1997), o GLD compreende o planejamento, implementa- 
ção e acompanhamento de atividades ou estratégias que visaln modificar a curva de 
carga dos consumidores. O Gerenciamento pelo Lado da Demanda constitui-se como 
uma das alternativas mais características do Planejamento Integrado de Recursos. 
Os sistemas elétricos de uma forma geral possuem uma característica marcante, 
pois o perfil de demanda caracteriza-se por apresentar dois momentos distintos de 
solicitação de energia: o horário de ponta, com demanda concentrada num curto in- 
tervalo de tempo e o horário fora de ponta, com demanda distribuída ao longo do 
restante do dia. Essa configuração de carga, requer do sistema elétrico, uma capaci- 
dadesuficiente para atender as máximas demandas do horário de ponta, período no 
qual a probabilidade de problemas é maior, permanecendo esta capacidade muitas 
vezes ociosa no horário fora de ponta. Considerando esta particularidade do sistema 
elétrico, os programas de GLD apresentam como objetivos: 
- Incentivar o consumidor a usar a eletricidade em períodos favoráveis, ou 
seja, nos períodos em que o sistema não esteja tão sobrecarregado. 
- Dificultar o uso em períodos críticos.
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- Deslocar a carga para períodos mais favoráveis, quando possível. 
Embasados nestes objetivos, um programa de GLD inclui medidas que visam, 
principalmente, otimizar o uso do sistema elétrico existente, postergando assim, a ne- 
cessidade de novas instalações. 
Os programas de GLD procuram promover mudanças nos padrões de uso da 
eletricidade como alteração de hábitos, horários de utilização de equipamentos, tem- 
po de utilização de equipamentos; assim como mudanças nas características técnicas 
dos equipamentos (tecnologias mais eficientes). Estes programas são atividades des- 
envolvidas e implementadas principalmente pelas Companhias de Eletricidade, em- 
bora experiências mostrem programas de GLD realizados através de incentivos go- 
vernamentais, como regulações e padrões de eficiência (IANNUZZI e SVVISHER, 
1997). Segundo NADEL et al. (1995), numerosos estudos na China e em outros países, 
têm concluído que os programas de GLD podem reduzir o uso da eletricidade e a 
demanda de ponta de 20 a 40%. 
Conservar energia através de GLD relaciona-se a uma maior interação entre a 
concessionária de energia elétrica e os consumidores, sendo necessário que a conces- 
sionária conheça a estrutura do perfil de carga e as tecnologias de uso final (ilumina- 
ção, força motriz, aquecimento de água, etc.) para determinar o programa mais apro- 
priado para cada tipo de consumidor (substituição de lâmpadas, motores eficientes, 
aquecimento solar, etc.). Conhecimento detalhado dos usos finais (características e 
particularidades), maior contato e melhor relacionamento com os consumidores são 
fatores essenciais para o sucesso de um programa de GLD. 
O processo para projetar e implementar os programas de GLD, consiste geral- 
mente dos seguintes passos: 
- Identificar os setores, usos-finais e as medidas de eficiência necessárias. 
4 Custo Marginal de Longo Prazo: Custo de produzir a próxima unidade considerando a expansão da capacidade
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- Compreender os impactos causados pelas medidas que serão adotadas, em 
relação aos setores, a concessionária e ao mercado. 
- Desenvolver o programa. 
- Análise de custo/ benefício do programa. 
- Implementação e avaliação dos programa. 
3.3.2 - Tipos de programas de GLD 
Os programas de GLD podem ser divididos em dois grupos básicos (BORENS- 
TEIN e CAMARGO, 1997): 
- Programas que possibilitam o Controle Direto da carga do consumidor . 
- Programas que visam mudar os Hábitos de Consumo através de esforços de 
marketing, campanhas educativas e sinal de preço (estrutura tarifária). 
Sob esta divisão básica, os programas geralmente classificam-se em: 
a) Gerenciamento de Carga: a forma da curva de carga pode ser alterada pelas 
seguintes maneiras: 
- Corte da ponta: programas para alívio da carga, controle direto da carga, ta- 
rifas variaveis no tempo. Observar a figura 4. 
total (JANNUZZI e SWISHER, 1997).
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Figura 4: Corte de Carga 
Fonte: BORENSTEIN e CAMARGO (1997) 
- Deslocamento da carga: prograrnas para armazenamento de energia térmica, 
tarifas variáveis no tempo, controle de equiparnentos (ciclos de funciona- 
mento). Observar a figura 5. 
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Figura 5: Deslocamento de Carga 
Fonte: BORENSTEIN e CAMARGO (1997) 
- Curva de carga ﬂexívelz este conceito associa-se à confiabilidade do serviço. 
O prograina oferece aos consumidores, a possibilidade de escolher vários ní- 
veis de qualidade em troca de incentivos financeiros. Neste caso, os progra- 
mas referem-se a serviço de subescriçao de demanda, preço variável com a 
confiabilidade e tarifas de interrupção. Observar a figura 6. 
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Figura 6: Curva de Energia Flexível 
Fonte: BORENSTEIN e CAMARGO (1997)
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b) Conservação Estratégica: estes programas originam-se do interesse das con- 
cessionárias, em a modificar o uso final de energia. Os tipos de programas a serem 
empregados neste caso sao: auditorias de energia, empréstimos subsidiados, uso final 
via energia solar, tarifas para conservação e co-geração. Observar a figura 7.
¿ 
Figura 7: Conservaçao Estratégica 
Fonte: BORENSTEIN e CAMARGO (1997) 
c) Crescimento Estratégico da Carga: neste caso, a modificação na curva de car- 
ga ocorre devido ao aumento nas vendas da energia elétrica, além do enchimento 
dos vales da curva de carga, sendo os programas referentes ã utilização tarifas pro- 
mocionais, novas tecnologias industriais intensivas em energia elétrica, parcela maior 
de mercado. Observar a figura 8. 
Figura 8: Crescimento Estratégico da Carga 
Fonte: BORENSTEIN e CAMARGO (1997)
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d) Geração pelos consumidores: refere-se ao uso de alternativas como geradores 
eólicos, energia solar, geradores em estado de reserva operativa, cogeração e peque- 
nas centrais hidrelétricas. 
3.3.3 - Principais Experiências com Programas de GLD 
Para a implementação dos programas de GLD, a experiência tem demonstrado o 
uso dos seguintes enfoques: 
Programas de educação do consumidor (MARQUES, 1997) (NOBRE, 1996). 
Prograinas envolvendo ação direta sobre o cliente (SILVA, 1998). 
Programas de cooperação, envolvendo grupos que podem influir na aceita- 
ção de programas de GLD (OLIVEIRA, 1998). 
Prograinas envolvendo promoções e publicidade através dos meios de co- 
municação, seminários, treinamento, impressão de folhetos e mensagens aos 
consumidores; objetivando informa-los das varias opções de eficiência ener- 
gética, assim como sobre medidas de GLD apropriadas para uma dada em- 
presa ou domicílio particular (PINTO, 1997). 
Incentivos diretos oferecidos pelas concessionárias, como empréstimos e 
descontos (MORET, 1996). 
Programas de Transformação de Mercado, que objetivam alterar o mercado 
para uma tecnologia particular ou serviço, até que esta nova tecnologia seja 
de uso suficientemente expressivo, sem a intervenção continua da concessio- 
nária (incentivos aos fabricantes de equipamentos elétricos) (IANNUZZI e 
SWISHER, 1997). 
Programas envolvendo o uso de tarifas alternativas (ALVES, 1998), (BUIS- 
SON,1998) (OLIVEIRA, 1998).
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Em relação às experiências apresentadas, observa-se que as concessionárias de 
energia elétrica tem-se interessado cada vez mais pela adoção de incentivos tarifários 
com o objetivo de gerenciar a demanda pelo lado do consumidor. Entre os incentivos 
que tem sido oferecidos destacam-se os seguintes (BORENSTEIN e CAMARGO, 
1997):
V 
- Tarifas de Interrupção: oferecem crédito aos consumidores, caso estes per- 
mitam que o suprimento de energia elétrica seja interrompido após um perí- 
odo especificado de tempo, que segue ao aviso da concessionária. 
- Tarifas Variáveis no Tempo (Time of llse - TOU): taxam tanto a demanda 
como a energia de modo diferente ao longo de determinados períodos, refle- 
tindo variações nos custos de produção da empresa. 
- Tarifas para Blocos Crescentes de Consumo: a concessionária incentiva o uso 
da energia elétrica com tarifas especiais para um maior consumo. Este tipo 
de tarifa é utilizada pelas concessionárias de energia elétrica que competem 
com outras formas de energia. 
- Serviços de Subscrição de Demanda: a concessionária estabelece um certo 
nível firme de consumo e fornece um crédito aos consumidores, proporcio- 
nal à diferença entre este nível e a ponta estimada dos mesmos. A concessio- 
nária terá permissão para, após um período de aviso, limitar o consumo do 
cliente ao nível de serviço subscrito por até 6 horas e no máximo 15 vezes por 
ano. Isto é feito via sinal remoto que aciona um disjuntor localizado nas ins- 
talações do usuário. 
- Taxas para Demanda Coincidente: de modo análogo ao anterior, procura-se 
reduzir a demanda coincidente principalmente em horas de ponta de carga, 
estimulando o uso de determinados equipamentos nos períodos fora de 
ponta.
61 
- Tarifa em Tempo Real: este tipo de tarifa procura estimar e sinalizar seus 
valores o mais próximo possível do consumo, por exemplo, um dia antes. 
- Tarifas para o Desenvolvimento Econômico/ Incentivos Industriais: tarifas 
especiais destinadas a certos setores responsáveis pelo desenvolvimento 
econômico. 
3.3.4 - Avaliação dos Programas de GLD 
De acordo com BORENSTEIN e CAMARGO (1997), a efetividade econômica do 
programa de GLD e a sua influência sobre os lucros da empresa, podem ser avaliadas 
através da determinaçao dos impactos sob três aspectos: 
- Sob a ótica da Sociedade. 
- Sob a ótica dos Consumidores. 
- Sob a ótica da Concessionária. 
a) Perspectiva da Sociedade 
A contribuição mais significativa dos programas de GLD para a sociedade en- 
contra~se na redução da agressão ambiental, devido ã utilização mais eficiente do 
sistema elétrico existente, assim como a postergação de novas unidades geradoras. 
Além destes benefícios, outra característica inerente aos programas de GLD é o 
fato de possibilitar ã sociedade a oportunidade de influir e participar no uso da ener- 
gia elétrica.
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b) Perspectiva do Consumidor 
Para os consumidores participantes dos programas, o benefício econômico re- 
ﬂete_-se diretamente na redução da conta de energia. Para os consumidores de um 
modo geral, relaciona-se a um aumento evitado ou uma redução nas tarifas, devido à 
possibilidade de postergação de investimentos em novas instalações elétricas. 
c) Perspectiva da Concessionária 
Do ponto de vista das concessionárias de energia elétrica, os programas de GLD 
causam influências no sistema elétrico sob dois aspectos: planejamento e operação. 
Torna-se importante avaliar quanto pode ser postergado em capacidade gerado- 
ra e em instalações de transmissão e distribuição; assim como é importante avaliar os 
efeitos do programa sobre a operação diária do sistema. 
Programas de GLD que causam alterações na curva de carga através de mudan- 
ças induzidas nos hábitos de consumo de energia elétrica, devem ser considerados na 
fase de planejamento. ]á os programas que permitem o controle direto da carga do 
consumidor podem ser considerados como um recurso operativo e devem ser anali- 
sados na operação do sistema da concessionária. 
Sob a perspectiva da concessionária, para realizar a análise custo/ benefício re- 
lativa aos programas de GLD, é fundamental computar todos os custos associados ao 
programa, incluindo uma possível diminuição de rendimentos, bem como avaliar to- 
das as economias proporcionadas pelo programa, desde os custos evitados de oferta 
de energia elétrica até os benefícios financeiros proporcionados pela postergação de 
investimentos em novas obras.
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~ 3.4 - Conclusoes 
Neste capítulo discutiu-se inicialmente a questão do planejamento dos sistemas 
elétricos, salientando que a meta principal deste processo é atender as necessidades 
de energia elétrica dos consumidores, tão economicamente quanto possível, dentro de 
padrões compatíveis de segurança e qualidade. Em seguida, foi ressaltada a impor- 
tância da previsão do mercado consumidor, sendo esta etapa considerada como dire- 
triz no processo de planejamento. 
Analisou-se também, a participação da conservação de energia no planejamento 
da expansão do setor elétrico nacional, evidenciando a grande importância do papel 
do PROCEL. Porém, sob o enfoque do planejamento tradicional do setor elétrico, esta 
participação atua com papel coadjuvante, pois até então, as técnicas de conservação 
de energia não se apresentam inseridas formalmente no planejamento das empresas 
de distribuição de energia elétrica. 
Sob o enfoque do planejamento dos sistemas de distribuição, foram vistos os 
objetivos, a hierarquia dos estudos e suas etapas. Salienta-se que o planejamento dos 
sistemas de distribuição é afetado por fatores como mudanças de hábito de consumo 
e alterações das condições sócio-econômicas, devido à sua proximidade com o con- 
sumidor. Sob a ótica do consumidor, os fatores mais relavantes na operação deste 
sistema são a continuidade e qualidade do serviço, aliado a um custo tarifário com- 
patível as suas necessidades. 
Sob a perspectiva da reestruturação do setor elétrico, conclui-se que as mudan- 
ças que vêm sendo introduzidas estão expondo este setor a um ambiente mais aberto 
e competitivo, passando a exigir como conseqüência, que o planejamento deste setor 
apresente um comportamento mais dinâmico, procurando considerar no seu desen- 
volvimento novas variaveis, como objetivos ambientais, gerenciamento pelo lado da 
demanda e outros, a fim de melhorar o desempenho econômico e social destas em- 
presas, assim como do setor elétrico como um todo.
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Neste novo ambiente, o Planejamento Integrado de Recursos - PIR é sugerido 
como metodologia mais indicada, pois neste estilo de planejamento procura-se deli- 
near as estratégias observando objetivos sociais, econômicos, técnicos, ambientais e 
de qualidade. O PIR define-se como o desenvolvimento combinado da oferta de ele- 
tricidade e de opções de gerenciamento do lado da demanda (GLD), para fornecer 
serviços de energia a custo mínimo, incluindo custos sociais e ambientais. 
O PIR procura integrar uma gama mais ampla de opções tecnológicas, incluindo 
tecnologias para a eficiência energética e a gestão da carga no lado da demanda; con- 
sidera a utilização dos recursos energéticos alternativos e convencionais, assim como 
fontes de geração descentralizadas e produtores independentes; também procura in- 
tegrar uma faixa mais arnpla dos componentes de custo, incluindo o custo das exter- 
nalidades associadas a produção de energia elétrica. 
Sob o enfoque do PIR, analisou-se a sua ferramenta mais característica, o Geren- 
ciamento pelo Lado da Demanda - GLD. O GLD compreende o planejamento, im- 
plementação e acompanhamento de atividades ou estratégias que visam modificar a 
curva de carga dos consumidores. 
Foram analisados os tipos de programas de GLD, as principais experiências re- 
lacionadas a estes programas e as perspectivas das quais os programas de GLD de- 
vem ser avaliados.
CAPÍTULO 4 METODOLOGIA 
Este capítulo apresenta a Metodologia utilizada como suporte no desenvolvi- 
mento de cada etapa do Estudo de Caso a ser realizado neste trabalho, desde a carac- 
terizaçao do sistema a ser estudado até às análises econômicas finais. 
4.1 - Considerações Gerais 
Cabe ressaltar que este trabalho propõe um estudo simplificado de PIR, conside- 
rando apenas a utilização de progralnas de GLD no seu desenvolvimento. Conforme 
os fundamentos do PIR apresentados no capítulo anterior, uma análise completa para 
este tipo de planejamento consideraria ainda: 
- Novas tecnologias destinadas à Eficiência Energética. 
- Fontes Alternativas de Energia. 
- Custos das Externalidades. 
- Previsão de demanda utilizando o Modelo por Uso Final. 
Como este trabalho baseia-se num estudo de caso, serão utilizadas apenas as in- 
formações existentes e disponíveis. A metodologia utilizada divide-se nas seguintes 
etapas: 
1) Avaliação das condições do sistema atual, considerando o aumento da carga no 
período considerado. 
2) Identificação dos pontos do sistema que apresentam problemas devido ao cresci- 
mento previsto de carga.
I
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3) Elaboração de programas de GLD como solução alternativa para os problemas 
detectados. 
4) Avaliação das condições do sistema atual, considerando o 'aumento da carga no 
período de estudo e a utilização dos programas de GLD. 
5) .Análise econômica dos programas de GLD considerando a perspectiva do con- 
sumidor, da sociedade e da concessionaria. 
Para o desenvolvimento destas etapas, é necessário o conhecimento das infor- 
mações básicas: 
- Dados físicos do sistema a ser estudado. 
- Informações sobre a previsão de carga. 
- Informações sobre os consumidores atendidos por este sistema. 
- Informações econômicas. 
Também será necessária a utilização de um software que forneça Fluxo de Po- 
tência, ara analisar o com ortamento do sistema em rela ão ao crescimento da car- P P Ç 
ga. Neste trabalho será utilizado o sistema computacional NI-I2 (NH2, 1998). A opção 
pelo uso deste software, deve-se ao fato da empresa' concessionária colaboradora 
com este trabalho, também utilizá-lo. 
4.2 - Caracterização do Sistema 
Os dados físicos de um sistema elétrico necessários aos estudos de planejamento 
são aqueles referentes às características físicas das linhas e barras que compõem o 
sistema. Os dados serão utilizados com o formato mostrado na tabela 2:
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Tabela 2: Dados de Barra 
;_N‹› Nom, Mw MVAR Lim. .Lim.mâ×.MvAR Mw MVÁR. MVAR 
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Onde: 
Tipo de Barra: Carga (PQ), Tensão Regulada (PV), Referência (V8). 
Geração: Potência Ativa (Ml/V) e Reativa (MVAr). 
Limites máximos: Potência Reativa (MVAr). 
Carga Atual: Ativa (Ml/V) e Reativa (MVAr). 
Capacitores ou Reatores (MVAr). 
Os dados de linha referem-se aos aspectos físicos das linhas que compõem o 
sistema, sendo apresentados na tabela 3: 
Tabela 3: Dados de Linha 
V . _ . 
N° Bzms 
Onde: 
R: Resistência do circuito (expressa em porcentagem). 
X: Reatância do circuito (expressa em porcentagem). 
B: Susceptância shunt do circuito (expressa em porcentagem). 
Tap: Valor do tap (pu) para transformadores com tap fixo. 
Tap mín. e máx.: Valor mínimo e máximo do tap (pu) para transformadores 
com variação automática de tap. 
Barra Controlada: Número da barra cuja magnitude de tensão é controlada 
por transformadores com variação automática de tap.
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- Capacidade Normal: Capacidade de carregamento do circuito em regime 
normal (MVA). 
- Capacidade de Emergência: Capacidade de carregamento do circuito em re- 
gime de emergência (MVA). 
4.3 - Previsão de Carga 
Serão utilizados neste trabalho os indices de crescimento de carga fornecidos 
pela empresa concessionária que colaborará com a realização deste trabalho. Cada 
barra do sistema a ser estudado apresenta um índice de crescimento de carga (pre- 
visto da forma tradicional) para cada ano do horizonte de estudo. Estes dados esti- 
mam o crescimento de Potência Ativa em cada barra do sistema. Portanto, também é 
necessário conhecer o Fator de Potência de cada barra (que será considerado cons- 
tante em todo horizonte de planejamento), a fim de determinar a Potência Reativa ne- 
cessária às barras, para cada ano do planejamento. Obtém-se o valor da Potência Re- 
ativa através da utilização das seguintes fórmulas: 
P=Sxcosq›:: S=P/cosgv (5) 
` 
52 = P2 + Q2 .-.- Q = (52 - P2›1f2 (6) 
Onde: 
S = Potência Aparente (MVA) 
P = Potência Ativa (MW) 
Q = Potência Reativa ( MVAr) 
cos (p = Fator de Potência
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4.4 - Características dos Consumidores 
Com relação aos consumidores, em estudos de GLD, quanto maior o número e 
mais detalhadas forem as informações a respeito dos consumidores atendidos pelo 
sistema considerado, melhores e mais precisos serão os resultados obtidos. Para ana- 
lisar os efeitos dos progralnas de GLD no planejamento da expansão dos sistemas 
elétricos, é necessário conhecer as características dos consumidores relacionados a 
cada barra, ou melhor, identificar os consumidores e suas características por subesta- 
çao conectada a cada barra. 
4.5 - Análise Econômica dos Programas de GLD. 
Os programas de GLD serão analisados economicamente a partir das perspecti- 
vas do consumidor, da sociedade e da concessionária. 
4.5.1 - Análise de Custos sob a ótica do Consumidor: 
Para esta análise devem ser consideradas as seguintes informaçoes: 
- Redução de potência proporcionada pelo progrania por consumidor (1) 
- Tempo de utilização (horas por dia) dos novos equipamentos eficientes ou 
tempo relacionado à alteração de hábitos de consumo (2) 
- Tarifa de energia paga pelo consumidor (3) 
- Custo total para o consumidor participar do programa (4) 
Com este dados serão determinados: 
Redução no consumo mensal de Energia (5) = (1 ) x (2) x (30 dias) (7)
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Economia Mensal na Conta de Luz (6) = (5) x (3) (8) 
Tempo de Retorno do Investimento = (4) / (6) (9) 
4.5.2- Análise de Custos sob a ótica da Sociedade 
O critério a ser utilizado para avaliação dos programas de GLD sob a perspecti- 
va da sociedade, baseia-se no calculo do Custo Evitado, recomendado pela ANEEL, 
no Manual de Orientaçao para Elaboraçao do Programa Anual de Combate ao Des- 
perdício de Energia Elétrica das Concessionárias (ANEEL, 1999). Segundo este, con- 
ceitua-se como Custos Evitados em decorrência da implantação de um projeto de in- 
cremento de eficiência energética, com intervenções em um segmento existente ou em 
unidades consumidoras, a economia anual proporcionada nos custos dos sistemas, 
através da postergação de investimentos (custo de demanda evitado) e/ ou da redu- 
ção de despesas operacionais (custo de energia evitado). 
Para quantificar os Custos Totais Evitados, multiplica-se a quantidade da de- 
manda e da energia evitadas no referido segmento, ou no consumidor, pelos respec- 
tivos "Custos Unitários Evitados". Os "Custos Unitários Evitados", de um certo seg- 
mento, podem ser adotados como os mesmos custos necessários para suprir uma 
unidade consumidora conectada no mesmo segmento, ou seja, adotar o Custo Unitá- 
rio Evitado como Custo Marginal. Porém, esta consideração leva a necessidade de al- 
gumas análises: 
- Os valores dos custos marginais de alguns segmentos do sistema elétrico da 
grande maioria das concessionárias, não vêm sendo atualizados com a devi- 
da freqüência que o modelo de apropriação de custos requer.
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- Se estes valores forem utilizados na determinação do valor. do benefício dos 
projetos, provavelmente introduziria erro nas avaliações econômicas dos 
mesmos. 9
H 
- A indisponibilidade das curvas de cargas de consumidores típicos e de redes 
típicas de inúmeras empresas do Setor Elétrico, dificultaria uma retomada no 
curto prazo dos cálculos destes custos marginais. 
Diante de tais dificuldades e imprecisões dos valores dos custos marginais dis- 
poníveis, adotou-se o modelo desenvolvido no âinbito do CODI - Comitê de Distri- 
buição - 3.2.19.34.0, para cálculo dos custos evitados na forma binômia, ou seja: 
"Custos Unitários de Demanda Evitados e Custos Unitários de Energia Evitados", que 
deverão ser utilizados no cálculo do Custo Total Evitado, ou na determinação do va- 
lor do benefício dos projetos de combate ao desperdício de energia (ANEEL,1999). 
4.5.2.1 - Método de Cálculo do Custo Unitário Evitado 
Na determinação dos "Custos Unitários Evitados", as concessionárias deverão 
considerar a seguinte estrutura de valores da Tarifa Horosazonal Azul para cada 
subgrupo tarifário, homologadas por empresa, pela ANEEL (ANEEL, 1999): 
- C1: custo unitário da demanda no horário de ponta (R$/ l<W.mês). 
- C2: custo unitário da demanda fora do horário de ponta (R$/ kW.mês). 
- C3: custo unitário da energia no horário de ponta de períodos secos 
(R$/Mwh). 
- C4: custo unitário da energia no horário de ponta de períodos úmidos 
(R$/
j 
- C5: custo unitário da energia fora do horário de ponta de períodos secos 
(R$/Ml/Vh).
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- C6: custo unitário da energia fora do horário de ponta de períodos úmidos 
(R$/ Ml/\/`h). 
Os custos unitários das perdas são calculados pelas seguintes expressões: 
- Custo Unitário de Demanda Evitada em R$/ l<W.ano: 
CP = 12 x (C1 + cz x LP) (10) 
- Custo Unitário de Energia Evitada em R$/ MWh: 
CE= (C3xLE1+C4xLE2+C5xLE3+C6xLE4) (11) 
(LE1 + LE2 + LE3 + LE4) 
Sendo: 
- LP: constante de perda de demanda no posto fora ponta, considerando 1kW 
de perda de demanda no horário de ponta. 
- LE1 , LE2, LE3 e LE4: constantes de perdas de energia nos postos de ponta e 
fora ponta para os períodos seco e úmido, considerando 1kW de perda de 
demanda no horário de ponta . 
- LE =LE1 + LE2 + LE3 + LE4 
Sendo os Valores de LP e LE constantes, calculadas a partir dos horários da Tari- 
fa Horosazonal Azul, apresenta-se a tabela 4 contendo seus valores a partir de uma 
série de fatores de carga e fatores de perdas. Caso a concessionária apresente um fa- 
tor de carga médio anual, diferente da série apresentada, deverá justifica-lo a fim de 
que seja avaliado pela ANEEL.
I
Tabela 4: Constantes para cálculo dos Custos Unitários Evitados 
Fonte: ANEEL (1999) 
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Utilizando os Valores homologados para cada subgrupo tarifário, e aplicando as 
expressoes e os valores da tabela anterior, obtém-se os custos unitários de perdas de 
demanda e de energia, que devem ser utilizados no cálculo dos custos evitados em 
decorrência da implantação do projeto de combate ao desperdício de energia. Por- 
tanto, a analise econômica dos programas de conservaçao de energia, proposta pela 
ANEEL, inicia-se com o calculo da Economia de Potência e Energia proporcionadas 
pelo prograina, a seguir é necessario o cáculo dos Custos Unitários Evitados e final- 
mente, o cálculo do Custo Evitado Total e a Relação Custo/ Benefício (RCB) deste 
programa, sendo esta última determinada pelas seguintes equações: 
RCB = Custo Total do Programa Anualizado/ Custo Evitado Total 
Custo Total do Programa Anualizado = Custo Total do Programa x PRC 
Fator de Recuperação de Capital (PRC) = i ((1+i)" )/ ((1+i)"-1) (14) 
Onde: 
i : Taxa de Desconto (15% a.a., determinada pela ANEEL) 
n: Vida Útil do Equipamento (Sistema) 
‹1@››
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Torna-se necessário salientar que os programas de GLD classificados como pro- 
jetos em Baixa Tensão de Sistema Aéreo, recebem análise econômica diferenciada. De 
acordo com o referido Manual da ANEEL, diante da inexistência de Tarifa Horosazo- 
nal Azul aplicada ao fornecimento de baixa tensão, não foi possível, de forma direta, 
determinar-se os custos unitários evitados para este segmento, através da metodolo- 
gia anteriormente apresentada. Entretanto, considerou-se o custo unitário de deman- 
da evitada na baixa tensão, aquele incorrido no subgrupo A4 acrescido de uma par- 
cela imputável ao mesmo; a solução encontrada foi a determinação de um coeficiente 
linear que ajustasse o custo unitário de demanda evitada do subgrupo A4; para tanto 
chegou-se após várias análises de sensibilidade, a um fator multiplicador de 1,20 
(ANEEL, 1999).
_ 
Quanto ao custo unitário de energia evitada, este deverá ser determinado pelas 
empresas, multiplicando-se o custo unitário de energia evitada no subgrupo A4 pelo 
fator (1 + IeBT), onde IeBT é o Índice de Perdas de Energia no segmento de Baixa 
Tensão, no qual a unidade consumidora encontra-se conectada. Um valor inicial de 
referência para IeBT seria de 0,08 (8%), podendo, no entanto, cada concessionária 
adotar, caso disponha, um outro valor, que expresse com realismo as perdas elétricas 
nas suas redes de distribuição secundária (ANEEL, 1999). 
4.5.3 - Análise de Custos sob a ótica da Empresa: 
Como visto no capítulo anterior, a equação (1) mostra que o desempenho de um 
ro ama de conserva ão de ener ia está relacionado ã economia lí uida ue ode P 81' 9 
causar, sendo esta economia obtida por: 
Economia Líquida = Custo de Oferta Evitado - Custo Total do Programa
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No caso deste trabalho, onde objetiva-se a postergação de obras, além desta 
formulação tradicional para avaliar o desempenho econômico dos programas de 
GLD, serão observados dois aspectos no cálculo da economia líquida: 
- Perda de Rendimentos da empresa (PR), devido a redução na energia vendi- 
da pela concessionária. 
- Custo de Financiamento Evitado (CFE), devido à postergação do financia- 
mento necessário à construção das obras de expansão programadas. 
Neste trabalho, para a análise econômica sob a perspectiva da concessionária, o 
*período a ser analisado inicia-se no ano em que o programa é implementado, termi- 
nando no ano em que se inicia a execução da obra que foi postergada. Também será 
considerado que o Custo Total do Programa será anualizado, conforme possa ser 
pago com a economia proporcionada pelo Custo de Oferta Evitado anual. Portanto, a 
análise econômica será realizada com base nos Custos Anuais, sendo a Economia Lí- 
quida determinada anualmente por: 
Economia líquida = (COE + CFE) - (CTP + PR) (15) 
Onde: 
COE = Custo de Oferta Evitado 
CFE = Custo de Financiamento Evitado 
CTP = Custo Total do Programa 
PR = Perda de Rendimentos 
Posteriormente, será feito um balanço para determinar a Economia Líquida To- 
tal para o período analisado.
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O Custo de Oferta Evitado, idealmente, deve incluir todos os custos associados à 
oferta de energia, desde a sua produção ou compra, até o fornecimento ao consumi- 
dor final. Dessa forma, neste item deveriam ser contabilizados: 
- Custo da produção ou compra de energia elétrica. 
- Custo associados à transmissão. 
- Custos relativos ã distribuição desta energia, como custos de operação, ma- 
nutenção, administrativos. 
A implementação de programas de GLD, fornece, como um de seus resultados, 
a diminuição da probabilidade de falhas no período crítico do sistema (CHESF, 1997) 
(STRBAC, 1996). Este aumento de confiabilidade provoca redução nos custos associa- 
dos a operação, manutenção e administrativo (relacionado principalmente ao custo 
de mão-de-obra). Porém geralmente, estes são custos que apresentam maior grau de 
dificuldade para serem estimados e relacionados à cada kW e kWh economizado. 
Outro benefício a ser contabilizado é a diminuição de perdas elétricas associadas 
ã redução de carga proporcionada pelo GLD. Segundo OLGUÍN (1999), as perdas nos 
sistemas elétricos de distribuição têm dois componentes de custo econômico: o custo 
da energia que o distribuidor compra do gerador e que não vende (perdas físicas) e as 
perdas de potência que incrementam a ponta do sistema e que a distribuidora deve 
pagar ao gerador. A metodologia usada para avaliar as Perdas de Energia quantifica 
(mediante o uso de ﬂuxos de carga) as perdas de potência na condição de demanda 
máxima. Também é necessário conhecer o Fator de Carga do sistema em análise, o 
qual indica a relação entre a demanda média e a demanda máxima do sistema, sendo 
representado por: 
Pc = (EA/ 8760)/ DMA (16)
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Onde: 
FC = Fator de Carga do Sistema 
EA = Valor Anual de Energia Consumida 
DMA = Demanda Máxima Anual 
Entretanto, o fator de carga do sistema não pode ser usado para apurar as per- 
das de energia, porque a curva de carga das perdas é sempre menos plana do que a 
curva do sistema (efeito I2) e, portanto, o fator de carga das perdas é sempre menor 
que o fator de carga do sistema (OLGUÍN, 1999). Para o cálculo do Fator de Carga das 
Perdas (FCP), pode-se usar expressões matemáticas que relacionam o fator de carga 
do sistema e o das perdas, conforme a expressão abaixo (OLGUÍN, 1999): 
FCP = K1 x Fc + K2 x 1-¬c2 (17) 
Onde K1 e K2 são constantes de aproximação entre os fatores de carga do siste- 
ma e dasperdas. Dependem da forma de curva de carga do sistema. 
Com o valor de perdas de potência para demanda máxima, obtido de um fluxo 
de carga, e o fator de carga das perdas, as Perdas de Energia Anuais são calculadas 
por: 
Perdas Anuais de Energia = Perdas de Potência x FCP x 8760 (18) 
O custo financeiro devido às perdas físicas de energia dependem da estrutura 
tarifária com que a distribuidora compra energia e potência. De acordo com a tarifa 
da energia (R$/MWh) comprada pela distribuidora, pode-se valorar as Perdas Fi- 
nanceiras por Energia (PFE) segundo: 
PFE = Perdas de Energia Anuais x (R$ﬁVIWh) (19)
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Este custo corresponde à quantia que a distribuidora paga ao gerador pela ener- 
gia que não vende, mas que compra e perde em linhas e equiparnentos do sistema de 
distribuição. Outro componente das perdas financeiras é o valor das perdas de potên- 
cia. O valor das perdas de potência depende dos valores estabelecidos nos contratos 
de compra de energia e potência entre o gerador e o distribuidor. A quantia paga pela 
distribuidora por potência ao gerador inclui a potência que vende aos seus clientes e 
as perdas de potência em linhas e equipamentos. Estimam-se as Perdas Financeiras 
por Potência (PPP) segundo: 
PPP = Perda de Potência x (R$/JVI W) (20) 
Somando as expressões para PFE e PFP, obtém-se o Custo Total anual da con- 
cessionária associado às perdas de energia elétrica: 
Custo Total das Perdas = P1-`E + PPP (21)
~ 4.6 - Conclusoes 
Neste capítulo foi exposta a Metodologia utilizada como base para o desenvol- 
vimento do Estudo em questão. Inicialmente, salientou-se que este trabalho concen- 
tra-se numa análise simplificada de PIR, considerando apenas a inclusão de progra- 
mas de GLD no processo tradicional do planejamento da expansão do sistema elétri- 
co. Foram detalhadas as variáveis necessárias à cada etapa do processo, desde a ca- 
racterização do sistema, previsão de carga, identificação de consumidores e análise 
econômica dos programas. Na última etapa, explicitou-se a metodologia de análise 
econômica específica a cada perspectiva: consumidor, sociedade, concessionária. 
Apresenta-se a seguir, um ﬂuxograina visando uma melhor Visualização das 
etapas necessárias para o desenvolvimento deste processo.
do Processo 
É 
Coleta das Informações necessárias 
41 
Avaliar o desempenho do sistema atual, considerando 
o aumento previsto de carga, no período considerado 
~~~ 
~ 
~~ iiiiiiii 
Identiﬁcação dos pontos do sistema que apresentam 
problemas devido ao crescimento de carga 
Elaboração de programas de GLD como solução 
alternativa para os problemas detectados 
Avaliação do desempenho do sistema, considerando o 
aumento previsto da carga e o uso de programas de GLD 
Análise econômica dos programas de GLD, considerando a 
perspectiva do consumidor, da sociedade e da concessionária. 
Fim do Processo 
Figura 9: Fluxograma do Desenvolvimento da Análise Simplificada de PIR
I
cAPíTULo 5 ESTUDO DE cAso 
Neste capítulo será apresentada a aplicação prática da metodologia utilizada 
para a analise simplificada de PIR, conforme detalhada no capítulo anterior, sendo 
propostos os programas de GLD mais adequados ao caso em questão. Para esta análi- 
se prática serão utilizados dados das Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. - CE- 
LESC. › 
5.1 - Caracterização do Sistema a ser Analisado 
Este estudo se concentra no Sistema de Sub-Transmissão pertencente ao sistema 
CELESC, o qual atende a região do Planalto Central do estado de Santa Catarina. O 
sub-sistema é suprido numa tensão de 138l<V até a barra de Otacílio Costa-138kV, 
sendo o atendimento a partir deste ponto, feito numa tensão de 69kV. Este sub- 
sistema apresenta característica radial, sendo sua configuração dada pelo diagrama 
mostrado na figura 9. 
A barra de referência Vidal Ramos é bialimentada pela usina térmica Iorge La- 
cerda e pelas subestaçöes de Xanxerê e Carnpos Novos; os tranformadores entre as 
barras Otacílio Costa-138l<V e Otacílio Costal-69l<V-1 e Otacílio Costa-138kV e Otací- 
lio Costa2-69l<V são transformadores de tensão com variação automática de tap.
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A 
O' costa 138 kV O. Costa 69 KV - 1 Igaras 
L5 138/69 kV LI 
0. Costa 69 kv _ 2 Ponte Alta _ _ , _ 
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............. _. 
H I 
; Q; 7,3 Mwm 
*U 1*1W= ag >“`W* 
0.8 MVAR Lú âvivâa 
Figura 10: Diagrama do Sistema de Sub - Transmissão Região Planalto Central 
A seguir, serao expostas as características físicas deste sub sistema, ou seja, os 
dados referentes as linhas e barras que o compoem. 
rada.
Í 
Tabela 5: Dados de Barra do Sistema de Sub -Transmissão Planalto Central 
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Para simplificação, a carga da barra de referência (Vidal Ramos) foi desconside-
s de Linha do Sistema de Sub -Transmissão Planalto Central 
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5.2 - Previsão de Carga 
Segundo informações da empresa, estudos de mercado mostram que o cresci- 
mento anual da demanda de energia elétrica nas barras que compõem este sistema 
de sub-transmissão, obedece aos seguintes índices: ' 
Tabela 7: Crescimento anual da carga (°/o) 
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Salienta-se que a carga da barra de Igaras constitui-se numa carga industrial e 
sendo seu crescimento permitido apenas via contrato com a empresa. Para o desen- 
volvimento deste trabalho, esta carga permanecerá constante durante o período ana- . 
lisado. A previsão de carga para cada barra deste sub-sistema, considerando um pe- 
ríodo de análise de 10 anos, está mostrado na tabela 8.
Tabela 8: Previsao de carga 
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5.3 - Análise de Desempenho do Sistema 
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O desempenho do sistema em relaçao ao crescimento das cargas no periodo 
considerado, será analisado em função das condições de tensão em cada barra e so- 
brecarga nas linhas e transformadores. As tabelas mostradas a seguir revelam os va- 
lores destas variáveis, no período considerado. 
_ 
Tabela 9: Perfil de Tensão por Barra « 
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Tabela 10: Fluxo de Potência- ¿°¿parente 
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cn: capacidade normal de carregamento da linha (MVA) 
Linha 1: linha entre as barras Otacílio Costa 69kV-1 e Igaras 
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ce: capacidade de emergência de carregamento da linha (MVA) 
Linha 2: linha entre as barras Otacílio Costa 69kV-2 e Ponte Alta 
Linha 3: linha entre as barras Otacílio Costa 69kV-2 e Ponte Alta 
Linha 5: linha entre as barras Vidal Ramos e Otacílio Costa 138kV 
-5 Trafo 1: linha entre as barras Otacílio Costa 138kV e Otacílio Costa 69kV-1 
Trafo 2: linha entre as barras Otacílio Costa 138l<V e Otacílio Costa 69kV-2 
A 
Obs.: Os valores em negrito indicain a ultrapassagem do valor da capacidade 
normal de carregamento dos componentes do sistema. 
Segundo a regulação atual, quando o atendimento for efetuado a nível de 
transmissão, subtransmissão ou primária de distribuição, a tensão de fornecimento 
deverá ser fixada entre +5% e -5% da tensão nominal (ELETROBRÁS, 1985). Como 
pode-se observar, as simulações mostram que o perfil de tensão apresenta-se dentro
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dos limites considerados satisfatórios, no período de estudo. Porém, os resultados 
constatam que o sistema apresentará problemas devido à sobrecarga de um trans- 
formador e ultrapassagem da capacidade de uma linha. A linha em questão corres- 
ponde àquela entre as barras Ponte Alta e São Cristóvão, a qual apresentará proble- 
mas a partir de 2004. O transformador situa-se entre as barras Otac. Costa 138l<V e 
Otac. Costa 69l<V-2, ultrapassando a capacidade normal de atendimento apartir de 
2002. 
Segundo informações da empresa, o sistema analisado vem apresentando al- 
guns problemas físicos (como desgaste dos condutores da linha, por exemplo), os 
quais contribuem para a necessidade da nova subestação em 2001. Porém, estas con- 
dições não foram consideradas, pois este trabalho concentrou-se em utilizar a meto- 
dologia de PIR visando avaliar principalmente os efeitos sobre a expansão do sistema 
e sobre o crescimento da carga. 
5.4 - Soluções 
5.4.1 - Soluçao Programada 
Como solução para os problemas identificados, a CELESC tem prograinada a 
construção de nova subestação, alimentada por outro sistema de transmissão, que 
atenderá parte da carga da barra de São Cristóvão, a partir do ano de 2001. Portanto, 
a carga que continuará a ser atendida por este sub-sistema passa a ter os valores 
mostrados na tabela 11. 
Com esta nova subestação o perfil de tensão das barras e os ﬂuxos de potência 
nas linhas sofrem alterações, melhorando o desempenho do sistema no período con- 
siderado, sendo os resultados mostrados nas tabelas a seguir.
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5.4.2 - Soluções Alternativas 
Com base nos resultados inicialmente apresentados, constata-se que a taxa de 
crescimento da carga da barra de São Cristóvão, propiciará condições insatisfatórias 
de atendimento devido à sobrecarga do transformador entre as barras Otac. Costa 
138l<V e Otac. Costa 69l<V-2, ultrapassando a capacidade normal de atendimento 
apartir de 2002; e a ultrapassagem da capacidade da linha entre as barras Ponte Alta 
e São Cristóvão, a qual apresentará problemas a partir de 2004. 
Nestas condições, como solução alternativa à da implementação de uma nova 
subestação, sugere-se aplicar programas de GLD na barra São Cristóvão, visando mi- 
nimizar os efeitos de sobrecarga na linha e no transformador e assim, possibilitar a 
postergação da subestação programada. Para tanto, serão propostos dois diferentes 
tipos de programas de GLD. Um será baseado no estímulo ao uso de equipamentos 
energéticamente mais eficientes e o segundo tomará como base a utilizaçao do sinal 
de preço.
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5.4.2.1 - GLD Iluminação Eficiente 
~ Segundo FUGIWARA et al (1996), a capacidade instalada de energia elétrica no 
Brasil apresentou, nos últimos 15 anos, um crescimento de 123% enquanto o consumo 
de eletricidade aumentou 143%; a participação dos dois principais segmentos no con- 
sumo são o industrial com 50% e o residencial com 23%. Ressalta-se que, neste mes- 
mo período, o consumo industrial cresceu 123% e o residencial 184%, passando o seu 
consumo médio de 102 kWh para 151kWh. A iluminação representa cerca de 17% do 
consumo de energia elétrica no Brasil, sendo responsável por 25% da energia consu- 
mida no setor residencial. 
A iluminação residencial é responsável, em grande parte, pela elevação da de- 
manda no horário de ponta do sistema, sendo geralmente proporcionada por equi- 
pamentos, lâmpadas incandescentes, que apresentam baixa eficiência de luminosida- 
de (1úmens/ Watt). A preocupação com a inﬂuência da iluminação na demanda do 
horário de ponta do sistema elétrico levou empresas, principalmente de países desen- 
volvidos, a realizarem programas de difusão de equipamentos mais eficientes. Sob 
este contexto, na América do Norte e Europa, há um forte consenso de que a melhoria 
da eficiência luminosa oferece significante e acessível economia de energia nos seto- 
res comercial, industrial e residencial. 
Reconhecendo que investimentos em eficiência oferece "fontes de suprimento" a 
menores custos, muitas concessionárias têm realizado inúmeros programas de incen- 
tivo à difusão de iluminação eficiente para seus consumidores. Como exemplo naci- 
onal, pode ser citada a iniciativa da Companhia Paulista de Força e Luz- CPFL, em 
desenvolver o projeto "Administração de Energia por Subestações", que apresentou 
como objetivo elaborar um conjunto de programas que permita uma ação de forma 
localizada na área de influência de algumas subestações previamente selecionadas, 
dentro do conceito de GLD, testando metodologias e ferramentas de atuação nos di- 
versos segmentos de mercado, de modo a analisar a viabilidade de tornar a conserva-
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çao de energia uma oportunidade de negócio para a empresa. Dispondo destes pro- 
gramas, entre eles um programa de Eficiência na Iluminação, a CPFL utilizou uma 
nova metodologia que permitiu otimizar o seu planejamento da expansão visando 
principalmente, retardar a necessidade de novas usinas geradoras e linhas de trans- 
missão (FUGIWARA et al., 1996). 
Neste estudo, buscou-se adotar a mesma filosofia apresentada pela experiência 
da CPFL, sendo sugerido para as análises um prograina semelhante. Como visto an- 
teriormente, para a realização de qualquer programa de GLD, torna-se muito impor- 
tante conhecer as características dos consumidores que participarão do programa, ou 
seja, seus hábitos de consumo, necessidades e preferências por determinados tipos de 
equipamentos elétricos. Considerando que a empresa não possui informações deta- 
lhadas e mais específicas sobre os consumidores em geral, tais como as características 
de uso final de cada classe consumidora, optou-se pela realização de um Gerencia- 
mento pelo Lado da Demanda direcionado aos consumidores residenciais e rurais, 
visando reduzir o consumo de energia e potência no horário de pico do sistema, 
através de um programa de Eficiência na Iluminação, estimulando a substituição de 
Lâmpadas Incandescentes por Lâmpadas Fluorescentes Compactas (LFC). 
Para considerar-se os efeitos de um prograina de GLD em termos de planeja- 
mento, torna-se necessário identificar os consumidores atendidos pela barra em que 
se deseja implementar o programa. 
No caso deste trabalho, os consumidores que precisam ser identificados são 
aqueles atendidos pela subestação conectada à barra de São Cristóvão, pois é devido 
principalmente ao crescimento de carga previsto para esta barra, que a nova subesta- 
ção está planejada. Portanto, a pesquisa direciona-se agora a levantar os dados possí- 
veis sobre os consumidores atendidos pela subestação conectada a barra de São 
Cristóvão. Cabe mencionar que, como característica particular, a subestação é ali- 
mentada apenas por esta barra.
D .d inf_ "d e acor o com ormaçoes a CELESC, os municípios (mais precisamente, 
partes dos municípios) e o respectivo número de consumidores atendidos por esta 
subestação são: 
gn Ip _
_ 
fêz 
~ '=-~ Í 
__-sz:z«.:.¢.‹:z:»z¢=›zw.zw;z»z»=u‹‹«z«z:«zz:z:«=›zz»w@‹›:â››.,z\z›r~z`v>~.¢.»,¢. ..,s. ‹‹; 
Rura1s Urbanos
3 
›. _ _ ` me ' ‹ \=z=â==?ã=é=~::'-'. ' *- _ `=*==?-'âÍ**~».==s 
Ponte Alta do Norte t H . 3 - 83 r 
_ 
'- 703:' 
São Cristóvão do Sul f ' 154 ` 654 
.SantaC_ecília" I» ` 
_ 
367'
p 
Observa-se que as informações obtidas da subestação a respeito dos consumido- 
res são limitadas, não especificando a classificação dos consumidores urbanos, ou 
seja, a divisão em classe residencial, comercial e industrial. Portanto, para esta analise 
será utilizada como base a classificação dos consumidores urbanos de cada municí- 
pio, a fim de estimar-se a porcentagem de consumidores residenciais, comerciais e 
residenciais em relação a estes dados. As pesquisas de mercado realizadas pela CE- 
LESC são relatadas no "Boletim Estatístico" da empresa, onde o "Número de Con- 
sumidores de Energia Elétrica por Classe de Consumo” de cada município é especifi- 
cado. Com base no ”Boletim Estatístico - Ano de 1998", obteve-se: 
Tabela 15: Porcentagem por classe de consumidores das cidades 
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Com base nestes valores, estímou-se através de relação simples, o número de 
consumidores por classe de consumo atendidos pela referida subestação. Observar a 
tabela 16:
. 
Í. 
Residencia] - 'Comercial ç- Industrial LÊ -Outros)
' 
.. ,. .. 
Ponte Alta do Norte ' 555 40 . ' 12. ' 97 1 
479 48 10 1 17 
Santa Cecília 2340 210 
São *Cristóvão do Sul ' 
- 78 395 
Com base nestas informações, as principais considerações a serem feitas sobre o 
p1'Og17âl'I1â S€lfâOI 
N° de consumidores a serem beneficiados: 7990 residenciais e 647 rurais, to- 
taliando 8637 consumidores. 
Substituição de duas LI de 75W por LFC de 15W e uma LI de 100W por LFC 
de 20W, garantindo o mesmo grau de iluminação e provocando uma redu- 
ção de 200W por residência (1,727 MW no total). u 
A empresa fornecerá incentivo financeiro de 50% (aproximadamente R$ 25) 
do valor total para a aquisição das LFCs, para cada consumidor. 
Preço médio de LFC 15W: aproximadamente R$ 15 (sem licitação). 
Preço médio de LFC 20W: aproximadamente R$ 20 (sem licitação). 
Custo indireto de um programa de Iluminação Eficiente: R$ 2 (aproximada- 
mente 1 dólar, segundo experiências internacionais). 
Tempo de vida útil da LFC: 10.000 horas
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Para realizar as análises de Fluxo de Potência, a redução de carga proporcionada 
pelo programa (1,727 MW) foi considerada na barra de São Cristóvão, apenas no prí- 
meiro ano do horizonte de estudo, pois considerou-se que o programa foi imple- 
mentado apenas neste ano; utilizando os índices de crescimento de carga, obteve-se o 
perfil de carga mostrado na tabela 17, e os resultados de perfil de tensão e de ﬂuxo 
de potência 'mostrados nas tabelas 18 e 19.
' 
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' Tabela 17: Perfil de carga com GLD - Iluminação Eficiente
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Este programa de GLD propoe considerar para os consumidores conectados a 
barra de São Cristóvão um programa de tarifa diferenciada direcionada aos consumi- 
dores da classe residencial, mirando-se na experiência da Companhia Paranaense de 
Energia - COPEL. Para este trabalho serão utilizadas como base, as informações e os 
resultados obtidos pela COPEL na realização deste projeto. Este programa procurou 
atingir os seguintes objetivos (COPEL, 1998): 
- Otimizar a curva de carga da baixa tensão. 
- Aumentar a Venda de energia no horário fora da ponta. 
- Reduzir a necessidade de investimentos. 
- Ofertar à sociedade a opção por tarifa diferenciada. 
- Consolidar e difundir entre a sociedade a utilização eficiente da energia elé- 
trica.
I
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Para tanto, após pesquisas de campo e estudos tarifários, estipularam-se os se- 
guintes valores tarifários: 
Tabela 20: Valores para Tarifa Diferenciada 
Fonte: COPEL (1998) 
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Resumidamente, os resultados obtidos com este projeto forain: 
- Registrado aumento do consumo total de energia. 
- Redução média da receita de 13%. 
- Redução de até 14% da demanda de potência no horário de ponta do siste- 
ma, com a participação de 2000 consumidores. 
Os custos para implantaçao deste programa, por consumidor, foram: 
- Medidor: R$ 200,00 (inclui o medidor eletromecãnico com duplo registrador 
mais o Timer para comandar a mudança de registro do consumo de ponta e 
fora de ponta, já deduzido o custo do medidor convencional de R$ 170,00, 
que é reutilizado em outro consumidor) (Custo Direto). 
- Comercialização: R$ 40,00 (inclui a troca dos medidores e os custos com 
material de comunicação: folheto informativo, contato com o cliente) (Custo 
Indireto). 
Os resultados de pesquisa de opinião e mudança de hábitos constatados foram: 
- Participantes motivados pelo preço: 70%
- O programa compensa a mudança de hábitos: 72% 
- Participantes que gostariain de continuar: 95% 
- Participantes que recomendariam a nova tarifa: 87% 
- Participantes que rejeitaram a nova tarifa: 1,2% 
Considerou se entao, para as análises deste trabalho, o valor de reduçao de car- 
ga de 14% no horario de ponta do sistema, para a barra de São Cristóvão, em todos os 
anos do período analisado, pois o programa foi considerado contínuo no tempo, po- 
rém nao cumulativo. Obteve se como resultado o perfil de carga mostrado na tabela 
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relação ao perfil de tensão e fluxo de potência são mostrados nas tabelas 22 e 23
_ Tabela 22: Perfil de TWe11,sWã,o, por Barra com QLD - Tarifa Diferenciada 
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5.5 - Análise Econômica dos Programas 
Para as análises econômicas serão feitas as seguintes considerações: 
A taxa de juros_a ser utilizada será a adotada no Manual de Orientação para 
Elaboração do Programa Anual de Combate ao Desperdício de Energia Elé- 
trica das Concessionárias, tanto para o cálculo do custo total do programa 
anualizado, como para o cálculo do custo financeiro evitado. 
Não serão consideradas possíveis variações tarifárias, nem variações nos 
custos de oferta, para o intervalo de tempo analisado. 
Em relação ao custo evitado de oferta, serão considerados apenas o custo de 
compra e transmissão de eletricidade, e os custos relativos às perdas. Os 
custos de manutenção, administrativo e operacional não serão considerados, 
pois são custos mais difíceis de serem associados ã cada kl/Vh e kW economi- 
zados pelo programa de GLD. 
O intervalo de tempo necessário à realização da obra programada está esti- 
mado em torno de um ano, segundo a CELESC. 
Os custos de compra de energia (tarifa paga ao maior supridor da empresa), 
segundo CELESC, são: 
- Energia: 22,16 RSS/MWh 
- Demanda: 1,56 R$ / kW 
O custo associado ao transporte da eletricidade pago mensalmente pela CE- 
LESC: ' 
- 2,821,00 R$/ MW 
Será suposto que as reduções de potência proporcionadas pelo programa 
possam ser consideradas no contrato entre a concessionária e a empresa su- 
pridora. 
Tarifa Residencial CELESC:
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- O,1578O R$ / kWh (para faixa de consumo de O a 150 kWh) 
- O,18461 R$/l<VVh (para faixa de consumo acima de 150 kWh) 
Segundo a CELESC, para a construção da subestação programada, serão neces- 
sários os seguintes equipamentos: 
- 1 Entrada de Linha 69l<V 
- 1 Conexão de trafo 69kV (Parcial: CD) 
- Transformador 10MVA , 69/23 kV 
- 1 Conexão de trafo 23kV 
- 1 Interligação de barrainento 23kV (Parcial: TSA, TP) 
- 2 Entradas de Linha 23kV 
O custo total para esta obra foi estimado através dos preços modulares da ELE- 
TROBRÁS, observando porém que os Valores para 23 l<V não constam desta lista, 
sendo estimados a partir dos custos de 34,5 kV. Considerando a equivalência cambial 
(um dólar aproximadamente dois reais), o montante final estimado para este investi- 
mento será de R$ 2.621.134,82. Portanto, o Custo de Financiamento Evítado (CFE) as- 
sociado será: 
CFE = 15% a.a. (R$ 2.621.134,82) = 393.170,23 R$ / ano 
Com base nestas considerações, a seguir cada programa será analisado econo- 
micamente, sob a perspectiva do consumidor, sociedade e concessionária.
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5.5.1 - Análise Econômica do Programa de Iluminação Eficiente 
a) Perspectiva do Consumidor 
Considerando as seguintes proposições: 
- Custo total para o consumidor na aquisição das LFC: R$ 25,00 
- Tarifa de energia de O,18461 R$/kWh 
Tempo de utilizaçao das LFCS: período mínimo de 3 horas por dia 
A redução no consumo de energia proporcionará uma economia mensal na 
conta de luz de cada consumidor, no mínimo, de aproximadamente: 
Redução de energia mensal = (ZOOW) x (3horas/ dia) x (30 dias) = 18 kWh/ mês 
Economia mensal na conta de luz = (18 kWh / mês) x (O,18461 R$/ kl/Vh) = 3,32 R$/ mês 
Considerando o custo de aquisição das LFCs, o tempo de retorno do investi- 
mento inicial será de aproximadamente: 
Tempo de Retorno do Investimento = (R$ 25) / (3,32 R$/ mês) = 7,5 meses E 8 meses 
b) Perspectiva da Sociedade 
Como visto no capítulo anterior, sera utilizada a metodologia para avaliação 
econômica proposta pela ANEEL, sugerida no "Manual de orientação para elabora- 
ção do Programa Anual de Controle ao Desperdício de Energia Elétrica das Concessi- 
onárias”. Esta metodologia utiliza a estrutura da Tarifa Horosazonal Azul utilizada 
pela concessionária, como base para estabelecer 0 custo evitado de demanda e ener-
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gia. A Tarifa Horosazonal Azul utilizada pela CELESC está mostrada na tabela a se- 
guir (DIÁRIO OFICIAL, 1999): 
Tabela 24: Tar/ifa Horosazonal Azul - CELESC 
.. _ 
Ponta ` Fora de - Ponta Ponta 
A2 . (88 a 138 KV) ' 18,04 1,85 
Asa _(3o z 441‹v) , 12,63
2 
4,21 
45,19 
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82,81 76,64 
5Z9;ä6~Ífi'iê1ãfêë~;f1 
Fora de . 'Fora de 
Ponta Seca .Ponta Úmída 
32,38 
39,38 34,80 
As (subterrâneo) 13,69 ' 6,71 ' ' 89,86 83,15 42,72 37,75 
Os cálculos da economia de potência e energia proporcionados pelo programa 
SâOI 
Redução de Potência = (200W/consum.) x (8637 consum.) = 1,727 MW 
Redução de Energia = (2OOW/consum.) x (3 horas/ dia) X (365 dias) x (8637 consum.) = 
Redução de Energia = 1.891,5 MVVI1/ ano 
Com base nasequações (10) e (11) mencionadas no capítulo da metodologia, nas 
Constantes para Cálculo dos Custos Unitários Evitados (tabela 4) e na Tarifa Horosa- 
zonal Azul da CELESC (tabela 24), o valor dos custos unitários evitados são:
/ 
Custo Unitário de Demanda Evitada: 
CP = 12× (c1+c2×LP) = 12 x (13,09 + 4,35 × 0,5041) = 183,39 R$/kw
I
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Custo Unitário de Energia Evitada: 
cE=(_cs×LE1 +c4×LE2+c5×LE3+có×LE4) 
(LE1 + LE2 + Liss + LE4) 
CE = 85,85 x 0,36949) + 79,46 x 0, 25865) + (40,83 x 1,97633) + 36,08 x 1,39557) 
(0,36949 + 0, 25865 + 1,97633 + 1,39557) ' 
CE = 183,318765 /4,00004 = 45,82923 E 45,83 R$/ MWh 
Cabe lembrar que este programa classifica-se como projeto em Baixa Tensão de 
Sistema Aéreo, como visto no capítulo anterior. Portanto, o Custo Evitado Total pro- 
porcionado por este programa será: 
Custo de Energia Evitado = (1.891,5 MVVI1/ ano) x ((1+0,08) x (45,83 R$/ MV\/`h) 
Custo de Energia Evitado = 93.622,44 R$/ ano 
Custo de Demanda Evitado = (1.727,0 kW) x (1,2 x 183,39 R$/kW) 
Custo de Demanda Evitado = 380.057,44 R$ 
Custo Evitado Total = 473.679,88 R$ 
A relação custo/ benefício do programa será obtida por: 
Custo Total do Programa = 8637 x (25 + 2) = 233.199,00 R$ 
Custo Total do Programa Anualizado = 233.199,00 R$ x FRC
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Considerando: 
i = 15% 
: n E 9 anos de vida útil da LFC (considerando um período de utilização de 3 ho- 
ras/ dia) 
FRC = (0,15(1 + 0,15)9) / ((1 + 0,15)9 -1) = 0,21 
Custo Total do Programa Anualizado = (233.199,0 R$) x 0,21 = R$ 48.971,80 
Assim: 
RCB = Custo Total do Programa Anualizado /Custo Evitado Total 
RCB = R$548.971,80 / R$ 473.679,88 = 0,10 
c) Perspectiva da Concessionária: 
Este programa permite adiar a subestação programada por dois anos. O perío- 
do a ser analisado inicia-se em 1999 (ano em que o programa foi implementado), ter- 
minando no final de 2002. A data de término considera o tempo médio necessário 
para a construção da obra, em torno de um ano, e sua importância para o sistema em 
2004. Lembrando que as economias de potência e energia proporcionadas pelo pro- 
grama sao de: 
- Redução de Potência = 1,727 MW 
- Redução de Energia = 1.891,5 MWh/ ano 
Para determinar os Custos de Oferta Evitados (COE), primeiramente é necessá- 
rio o cálculo dos custos evitados das perdas de energia elétrica. Para o período a ser 
analisado, as perdas de demanda máxima constatadas nos ﬂuxos de potência foram:
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2001 3,7 3,1 0,6 
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Utilizando as equações (17), (18), (19), (20) e (21) mencionadas no capítulo ante- 
rior e as informações da empresa, será calculado o custo financeiro total evitado das 
perdas elétricas. Segundo a CELESC, o Fator de Carga da empresa e as constantes K1 
e K2 sao: 
- FC = 0,67 
' K1 = O/2 
- K2 = 0,8 
_ 
Portanto, o Fator de Carga das Perdas será: 
FCP = (0,2 x 0,67) + (0,8 x (O,6ﬂ2) = 0,49 
Assim, o Custo Total Evitado das perdas por ano será: 
T_abela__26: Custo '1`otal Evitado das Perdas com GLD - Iluminação Eficiente 
1999 38.047,83 
2001 
Neste programa, Custo Evitado de Compra e Transmissao de energia eletrica 
por ano será: 
.. ._ 
57.071,75 
624,00 
;.,.z,z,.zzz=z1z.z='.z_zzzz› ‹zzzzzâzzzz?zzz¢~zzzz.z.z›zz,zzzzz_z.~ 
936,00 
38.671,83 
58.007,75 
58Ê007;Z5`êÉ
CECT = [(1.s91,5 Mwh/zmo) × (22,1ó Rss/MWh)] + [(1.727,0 kw) × (1,5ó R$/kw) × (12 
meses)] + [(1,727 MW) x (2.821,0 R$/MVV) x (12meses)] = 132.707,50 R$/ ano 
Agregando CECT aos valores de CTEP, teremos o Custo de Oferta Evitado 
Tabela 27: Custo Evitado de Oferta GLD - Ilumí 
1999 .
' 
2001 .
A 
A Perda de Rendimentos anual (PR) da empresa será: 
PR = (1.891,500 kWh/ ano) X (0,18461 RSS/ kl/Vh) = 349.189,80 R$ / ano 
Desejando que o Custo Anualizado do Programa seja equivalente ao Custo de 
Oferta Evitado Anual, será considerado que o programa será pago em dois anos 
CAP = (2s3.199,0 R$) × [(0,15(0,15 + 1)2) / ((015 + 1)2-1)] = (2s3.199,0 R$) × (0,615) = 
Portanto, a Economia Líquida Anual-ELA proporcionada pelo programa 
Iluminação Eficiente será: 
ELA(R$› 
-349.189,80 -321 227,90 1999 +171 .379,30 
2001 +190.715,30 
132.707,50 
132.707,50 
38.671,83 z 
58.007,75 
CAP = 143.417,38 R$/ano 
-143 .417,38 
-301 891 90 
+393.170,2s -349.189,80 +234 095,70 
.Êf.i¢i€11f€ 
171.379,30 
190.715,30 
J í=21~0:9Í51z20.
1
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O somatório da Economia Líquida para este período será negativo, no valor de 
R$ 134.392/L 
5.5.2 - Análise Econômica do Programa Tarifa Diferenciada 
a) Perspectiva do Consumidor: 
Neste caso, será beneficiado economicainente, de forma direta, o consumidor 
que participar do programa, pois sua conta de energia sofrerá reduções. 
Os consumidores que não participarem do programa, também serão beneficia- 
dos economicamente, porém de forma indireta, devido a um aumento evitado nas ta- 
rifas, mesmo que temporário, proporcionado pela postergação de novas obras. 
b) Perspectiva da Sociedade: 
Para a análise econômica da perspectiva social do prograrna de tarifa diferenci- 
ada, será contabilizada apenas a redução de potência proporcionada por este pro- 
grama, considerando-se que o consumo de energia permanecerá o mesmo. Para evitar 
problemas de sobrecarga no sistema, durante a execução da obra programada, o pro- 
grama será implementado no período de 1999 até 2003. A redução de potência anual 
proporcionada pelo programa, neste período será: 
1999 41,6 39,0 2,6 
.z.z..zz›-zzz¬zz¬zz-.zzzz:z..zzàzfzzzzz.zz:'zz¬›zz.›.z›.z.z.z.z. z.zz.,.:z.~-zzzz-z.z'z.zzzzzzzzzzz›.›zzzz~-- =- =~==-f zzzgzâzﬂzzzzzz.zz,z;zzz¿5_~,z,z;z.z;z .zzzz-,z,z<z.,z;z,.z;.zz_-;z.z,z'- z;z_z.z,,,z;,›¡__:..,,¡›,.,z,,~.«-zw;zzz-_zzzz.zz.z:z.z.z:z:z:z=z.z=z\ 
2001 45,9 42,9 3,0 
2003 50,3 46,8 3,5 
O valor médio de Redução de Potência para este período será:
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A Potência média = 3,04 MW 
Sendo o Custo Unitário de Demanda Evitada: 
CP = 12x (C1+C2×LP) = 12 X (13,09 + 4,35 x 0,5041) = 183,39 R$ / kW 
Multiplicando este valor pela economia média de potência tem-se: 
custo Demanda Evifââo = (3.040,0 kw) × (1,2 × 183,39 Rs/kw) = óó9.00ó,72 R$/ano 
Neste caso, o Custo Evitado Total será o Custo Demanda Evitado. 
Sendo: 
i = 15% a.a. 
n = 5 anos (período de vida do programa) 
O Custo Total do Projeto (CAP) será: 
CTP = (R$240 /consurn.) X (2000 consum.) = R$ 480.000,00 
O Custo Anualizado do Projeto será: 
CAP = (R$4s0.000,0) × [(0,15 (0,15 + 1)5) / ((015 + 1)5-1)] = (R$480.000,00) × (0,298) 
CAP = 143.040,00 R$/ ano 
Portanto a relação custo/ benefício sera: 
RCB = R$ 143.040,00 / R$ 669.006,72 = 0,21
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c) Perspectiva da Concessionária: 
Este programa permite adiar a subestação programada por um período de dois 
anos, ficando esta necessaria ao sistema no ano de 2004. O período a ser analisado 
economicamente inicia-se em 1999, terminando no final de 2003, em vez de 2002. 
Neste caso, a data de término considera a implementação do programa durante 
o ano de 2003, visando garantir que não haverá problemas de sobrecarga no sistema 
enquanto a nova subestação estiver em construção. Os investimentos necessários ã 
esta subestaçao, nao serao contabilizados nesta análise econômica; porém, o início da 
execução desta obra implicará na anulação do Custo de Financiamento Evitado 
para o ano de 2003, como será visto mais adiante. 
A tabela 29, apresentada novamente, mostra as reduçoes de potência proporcio- 
nadas por este programa. 
_ 
,_ Têkslê 2¬9.á_.,Bs_d.Hsã9 <l¢..P.0.?ê;1siê .C0121.9EP...:..Tê£iff1..Pif¢r¢;1¢i+1.‹1@ .r 
1999 
2001 
2003 
41,6 
._ 
45,9 
š`ó,'¿›,
I 
39,0 
4£G;$ 
42,9 
›z.z_¬;-.z1..-.zz.:.. :¬z.._.::: 
45,8 
Com base nas simulaçoes, os valores das perdas no sistema para este período fo 
1'âII1I 
_. 
1999 2,6 1,9 0,7 
2001 3,7 2,8 . 0,9
. 
2003 5,2 3,8 1,4
I
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~ à f- Como realizado anteriormente, utilizando as equaçoes menciona as na me o 
dologia e as informações da empresa, será calculado o custo financeiro total evitado 
das perdas elétricas. 
Utilizando o valor calculado anteriormente para FCP, calcula-se o Custo Total 
Evitado das Perdas por ano: 
Tabela 31: Custo Total Evitado das Perdas com GLD - Tarifa Diferenciada 
2001 .
. 
. 2003 
66.583,70 
“85.607,60 
153.167,40 
1 .O92,00 
1 `.4zO4,00 
2.184,00 
67.675,70 
- s7.011,ó0 
135.351,40
' 
Neste caso, o Custo Evitado de Compra e Transmissão de energia elétrica - 
CECT, refere-se ao custo evitado de compra de potência e o custo evitado de trans- 
porte desta potência, pois considera-se que toda a energia deslocada será vendida no 
horário fora de ponta. Assim: 
CECT = X (1,56 R$/ kW) x (12 meses) + (AP) × (2.821,0 R$/ Ml/V) x (12 meses) 
este custo evitado será: 
Para cada ano, considerando o Valor AP (redução de potência) correspondente, 
Tabela 32: Custo Evitado com GLD - Tarifa Diferenciada 
1999 
2001 
136.687,20 
157.716,00 
184.002,00
Agregando os valores do CECT aos valores do Custo Total Evitado das Perdas - 
CTEP, tem-se o Custo de Oferta Evitado: 
Tabela 33: Custo GLD - Tarifa Diferenclada 
1999 
' 2001 
204.362,90 
›z.:;z;-,z,:5z¿z.,z'z-z¬.<:z-z_zzzz1z'z-zzâ;z›z:;,z;z;z§;;-,z-zz_ 
244.727,60 
.. 
Em seqüência, calcular a Perda de Rendimentos (PR) da empresa, por. 
PR = x (3h/ dia) x (365 dias) X (0,18461 R$/ kl/Vh) X (0,4z) 
Onde o fator 0,4 representa o valor mais baixo da tarifa no horário fora de ponta 
(40% mais barata no horário fora de ponta). Assim, durante este período: 
Tabela 34: Perda de__ARpend_i__mentos tom p-A Tarifa Diferenciada
J 
1999 
2001 
Com a participação de dois mil consumidores, o Custo Total do Programa CTP 
sera: 
CTP = (2000 consumidores) x (240 R$/ consumidor) = R$ 480 000 00 
210.233,80 
242.577,50
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Desejando que o Custo Anualizado do Programa seja equivalente ao Custo de 
Oferta Evitado Anual, será considerado que o programa será pago em três anos, as- 
sim: 
CAP = (4so,ooo,o Rs) × [(o,15(o,15 + 1)3) / ((o,15 +,1)B-1)] = (4so,ooo,o Rs) × (0,438) = 
¬ Í/ 
CAP = 210.240,00 R$/ ano 
Portanto, a Economia Líquida Anual - ELA, será: 
1999 
2001 
+204.3ó2,90 
;z"44§z%fóo 
= 
` ' H-210.240,00 -210.233,80 
+393.170,23 -210.240,00 -242.577,50 
-216.110,90 
.+185.080,3.0
2 
I J 
Este programa proporcionaría uma Economia Líquida positiva para a concessi- 
onária, de R$ 208.759,10 no período de 1999 à 2003. 
5.6 - Conclusões 
E t 'ful V Í t"l1Cl d l ` ~ s e cap1 o apresen ou um es o e p ane]amento da expansao considerando 
a inclusão de programas de Gerenciamento pelo Lado da Demanda no seu desenvol- 
vimento, ou seja, foi realizada uma análise simplificada de Planejamento Integrado de 
Recursos para o sub-sistema pertencente à CELESC - Centrais Elétricas de Santa Ca- 
tarina, o qual atende a região do planalto central do Estado. 
Dispondo de dados reais da concessionária e algumas considerações, foi anali- 
sado o desempenho do sistema, para um período de dez anos, da forma tradicional e 
com a utilização de programas de GLD. O objetivo principal concentrou-se em verifi-
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car os efeitos destes programas, principalmente em relação à postergação da obra 
programada pela concessionária, para atender as necessidades desta determinada re- 
gião. 
Foram sugeridos dois programas de GLD como soluções alternativas à expansão 
imediata deste sub-sistema. Um baseou-se no estímulo ao uso de equipamentos mais 
eficientes energeticamente, GLD - Iluminação Eficiente. O segundo tomou como base 
a utilização do sinal de preço, GLD - Tarifa Diferenciada. 
Os dois programas programas proporcionaram o adiamento da obra por um pe- 
ríodo de dois anos, porém com desempenhos econômicos diferentes. O GLD - Ilu- 
minação Eficiente apresentou resultados econômicos satisfatórios sob a perspectiva 
do consumidor e da sociedade, porém com resultado insatisfatório sob o ponto de 
vista da concessionária. O programa GLD - Tarifa Diferenciada apresentou resulta- 
dos satisfatórios sob as três perspectivas analisadas.
u
, ~ CAPITULO 6 CONCLUSOES 
Este capítulo apresenta as conclusões deste trabalho, iniciando pelas conclusões 
específicas do Estudo de Caso, seguidas pelas conclusões gerais. Após estão apre- 
sentadas as principais contribuições desta dissertação e sugetões para futuros traba- 
lhos. 
6.1 - Conclusões Específicas do Estudo de Caso 
O estudo realizado para o sistema de Sub-Transmissão, pertencente ao sistema 
CELESC, que atende o Planalto Central de Santa Catarina, mostra tendências favorá- 
veis ao tema central deste trabalho: Planejamento Integrado de Recursos com ênfase 
no Gerenciamento pelo Lado da Demanda. Naturalmente, além das informações reais 
da concessionária, precisaram ser feitas algumas suposições, porém estas não com- 
prometem os resultados obtidos e podem ser consideradas como sugestões no caso de 
uma aplicação prática, como no caso da empresa ter a possibilidade de negociar com 
seu supridor as economias de potência fornecidas pelos programas de GLD. 
Como pode ser observado, os índices de previsão de demanda mostram que o 
crescimento de carga nesta região é significativo e que no final do período analisado, 
a carga tem praticamente seu valor duplicado. Nesta situação, observa-se que a carga 
da Barra de São Cristóvão, sendo a maior, contribui de forma mais significa para a 
necessidade de expandir a capacidade do sistema a partir do ano de 2002, conforme 
indicado pelas simulações. Deste modo, optou-se em analisar os efeitos dos progra- 
mas de GLD aplicados unicamente a esta barra, embora estes programas pudessem 
ser direcionados também às outras barras ou a todo o sistema. 
Os programas de GLD utilizados para este Estudo de Caso foram baseados no 
estímulo ao uso de equipamentos mais eficientes e em sinais de preço, por serem ti-
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pos mais adequados ao planejamento da expansão do sistemas elétrico. Os dois pro- 
gramas foram direcionados à classe residencial pelos seguintes motivos: - 
- Por atingir um número maior de consumidores. 
- Oferecer ao consumidor da classe residencial as vantagens proporcionadas 
l 
pelos programas: redução na conta de energia elétrica e possibilidade de 
controlar seus gastos com energia elétrica. 
- Estes programas acarretam também vantagens operacionais parao sistema, 
como a melhoria do nível de tensão no intervalo de tempo do período de 
ponta. 
- Representar um Recurso de Gerenciamento Estratégico, pois permite que a 
empresa possa transferir temporariamente os recursos destinados a uma área 
do sistema, para outra qualquer, caso isto represente atratividade econômica. 
Um ponto interessante a ser salientado refere-se em como identificar os consu- 
midores a serem considerados nos projetos. Para trabalhar com GLD no planejamento 
da expansão, precisa-se conhecer com maior detalhe as características dos consumi- 
dores (número por classe, classe predominante, particularidades, etc.) por barra, ou 
seja, por subestação. Isto sugere que a empresa precisa organizar de forma mais ade- 
quada as informações a respeito de seus consumidores, pois estas geralmente são ob- 
tidas por municípios. Esta medida facilitaria a implementação e aumentaria a preci- 
são dos prograrnas. 
Em relação ao GLD - Iluminação Eficiente, onde considerou-se que o programa 
foi implementado apenas no primeiro ano do período analisado, os resultados mos- 
traram que a substituição de lâmpadas incandescentes por lâmpadas fluorescentes 
compactas em 8637 consumidores provoca a postergação da obra programada em 
dois anos. Este programa apresenta um resultado favorável do ponto de vista do 
consumidor, pois o período de retorno do investimento realizado por este fica em
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torno de oito meses. Este resultado baseou-se num período mínimo de utilização de 
três horas por dia, o que na realidade pode ser bem maior, propiciando um tempo de 
retorno menor e maior atratividade para o prograina. Da perspectiva social, este pro- 
grama apresenta um resultado muito favorável com uma relação de custo/ benefício 
em torno de 0,10, ou seja, é dez vezes mais interessante investir no programa do que 
na expansão do sistema. Sob a visão da concessionária, o programa não é totalmente 
atrativo economicamente, pois mesmo possibilitando adiar a obra programa por dois 
anos, a economia líquida total para 0 período de 1999 à 2002 é negativa no valor de 
R$134.392,4. - 
Embora o Custo de Oferta Evitado Anual da empresa seja maior do que o Custo 
Anualizado do Prograina (tabela 28), a perda de rendimentos da empresa associado 
ao prograina é muito alta e com a contabilização destes custos, o programa torna-se 
inviável economicamente. Entretanto, cabe lembrar que a parcela do Custo de Oferta 
Evitado não está completa, pois os custos referentes à operação, manutenção, admi- 
nistrativos como comentado no capítulo 4, não foram contabilizados. A consideração 
destes custos poderia melhorar significativamente 0 desempenho econômico deste 
programa, tornando-o viável do ponto de vista da concessionária. 
O programa baseado em sinal de preço, GLD - Tarifa Diferenciada apresentou 
resultados muito favoráveis. Com base nas pesquisas de opinião do programa refe- 
rência, sob a ótica do consumidor os resultados são satisfatórios e atrativos, pois cer- 
ca de 95% dos participantes do programa gostariam de continuar com o modelo tari- 
fário proposto por este GLD (resultado colhido pela COPEL). Sob a ótica social, o 
programa também apresenta resultado positivo, apresentando uma relação de cus- 
to/ benefício de 0,21 , o que representa maior vantagem em implementar o programa 
do que em expandir o sistema. 
Este GLD também apresentou resultados positivos sob a perspectiva econômica 
da concessionária, mesmo estando o Custo de Oferta Evitado incompleto. Com este 
programa a concessionária pode adiar a nova subestação por um período de dois
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anos. O período analisado economicamente iniciou-se em 1999, terminando no final 
de 2003, em vez de 2002. Neste caso, a data de término considerou a implementação 
do programa durante o ano de 2003, visando garantir que não haveria sobrecarga no 
sistema durante a construção da nova subestação. Como resultado, a analise econô- 
mica apresentou uma economia líquida positiva de R$ 208.759,10 para o período de 
1999 à 2003. 
A redução de carga de 14% foi considerada em todos os anos, de forma contínua 
porém não cumulativa. Economicamente este programa é mais atrativo porque o con- 
sumo de energia não é reduzido e sim deslocado. Deste modo, a perda de rendimen- 
tos da empresa é bem menor, associando-se apenas ao valor mais baixo da tarifa no 
horário fora de ponta. Devido à limitações de informações não foram levadas em con- 
sideração os seguintes aspectos que poderiam melhorar ainda mais o desempenho 
econômico deste programa: 
- Nem todos os consumidores diminuem radicalmente o consumo neste horá- 
rio todos os dias, favorecendo a concessionária, pois a tarifa no horário de 
ponta é 200% mais alta. 
- As análises foram realizadas apenas para o período da ponta, embora os re- 
sultados do programa referência indiquem um aumento no consumo total de 
energia. 
Em vista destes resultados, este programa baseado em sinal de preço, mostrou- 
se adequado ao caso em questão, pois obteve avaliação positiva sob a perspectiva do 
consumidor, da sociedade e da concessionária. 
Cabe relembrar que nas análises econômicas não foram considerados os custos 
associados às externalidades, o que certamente melhoraria significativamente, o de- 
sempenho econômico deste programa e do GLD - Iluminação Eficiente.
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Este Estudo de Caso permite concluir que o sucesso da implementação de pro- 
gramas de GLD depende de um fator muito importante: a adequação do programa à 
situação em questão, pois nem todos os programas de GLD são indicados às várias 
situações em que o sistema possa se encontrar, reforçando a idéia inicial da importân- 
cia do conhecimento detalhado dos consumidores e de um maior contato entre estes e 
a empresa. 
Os resultados obtidos confirmam a tendência de que, num ambiente competiti- 
vo, os programas de GLD tendem a ser direcionados ao oferecimento de Serviços de 
GLD, como discutido no capítulo 2. E neste caso, a Tarifa Diferenciada não deixa de 
ser considerada como um Serviço de GLD que a concessionaria pode oferecer aos 
seus consumidores residenciais. 
6.2 - Conclusões Gerais 
As mudanças propostas pela reestruturação estão exigindo que a Conservação 
de Energia assuma nova postura, a fim de identificar e aproveitar as possibilidades 
em que os prograinas de conservação possam ser implementados e bem sucedidos, 
direcionando esforços para ultrapassar as possíveis barreiras impostas por este novo 
ambiente. Sob esta perspectiva, será necessário que cada representante da sociedade 
tenha sua parcela de responsabilidade sobre o desenvolvimento de novos programas 
de conservação de energia. 
O órgao regulador do setor elétrico, terá incrementada sua responsabilidade de 
formular uma estrutura regulatória adequada, cobrando a aplicação institucional de 
recursos para programas de conservaçao, o que possuirá extrema importância para o 
incentivo a conservação de energia. A participação da empresa concessionária refere- 
se ao comprometimento em dedicar maiores estudos em relação às estratégias de 
conservaçao, procurando descobrir nestas, atraentes alternativas de negócios. Nao 
menos importante será o papel dos consumidores, pois neste novo contexto tornam-
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se o alvo a ser disputado pelas concessionárias; ressaltando que suas exigências, pre- 
ferências e opiniões receberão maior consideração, tendendo muitas vezes, a direcio- 
nar as decisões a serem tomadas pelas concessionárias. Esta nova posição ocupada 
pelo consumidor revela a necessidade da sua conscientização e informação sobre os 
objetivos propostos pela conservação de energia. 
Sob a ótica do cenário nacional, pode-se concluir que as iniciativas no uso de 
GLD ainda encontram-se muito tímidas, porém acredita-se que o estímulo dado pelo 
poder regulador em cobrar das concessionárias projetos de conservação de energia, 
levarão estas empresas a descobrirem mais rapidaniente o potencial associado ao 
GLD, o que pode transferir gradualmente a idéia de Obrigatoriedade para Oportunida- 
de. Esta medida implica, de forma branda e gradual, na introdução do conceito de 
Planejamento Integrado de Recursos no Setor Elétrico Nacional, sendo um exemplo 
muito positivo de estímulo a Conservação de Energia em âinbito mundial. 
Cabe aqui, mencionar uma das conclusões do relatório da consultora responsá- 
vel pelo modelo de reestruturação proposto para o Setor Elétrico Nacional (COO- 
PERS & LYBRAND, 1997): 
“O desaﬁo de promover um "Mercado Responsável Ambientalmente” e um "Mercado de 
Energia Balanceada”, enfrentado por uma estrutura de mercado competitiva, apenas será ven- 
cido se houver um real comprometimento das concessionarias, uma estrutura regulatória ade- 
quada e a participaçao e cobrança dos usuarios ﬁnais. " 
Outra perspectiva mostra que a abertura no mercado de energia elétrica em 
conjunto com os complexos problemas ambientais em que o setor encontra-se envol- 
vido, sugerem que um modelo mais abrangente oriente o planejamento dos sistemas 
elétricos, buscando através da incorporaçao de novas variáveis, atingir objetivos soci 
ais, técnicos, econômicos e ambientais. Este estilo de planejamento é encontrado no
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Planejamento Integrado de Recursos, onde a principal característica é o Gerencia- 
mento pelo Lado da Demanda. O GLD, principalmente num ambiente competitivo, 
pode ser encarado como uma oportunidade de negócio, forma de gerenciamento óti- 
mo de recursos, alternativa com viabilidade técnica e econômica, possibilitando uma 
melhor alocação e minimização do risco dos investimentos realizados pela empresa. 
Através desta prática, benefícios econômicos podem ser conseguidos, devido à 
postergação de investimentos em expansão da geração, transmissão e distribuição, 
assim como a utilização mais eficiente das instalações elétricas e conseqüentemente, 
um aumento na confiabilidade do sistema. As condiçoes operativas do sistema tam- 
bém podem ser melhoradas, principalmente nos horários críticos de ponta. 
Devido a estas considerações, este trabalho procurou mostrar a importância de 
se considerar o GLD como uma alternativa no planejamento e não apenas como "úl- 
timo recurso”, utilizado muitas vezes quando a empresa não se encontra preparada 
financeiramente para investir na expansão do sistema, ou quando é obrigada, pelos 
aspectos da regulaçao. Em outras palavras, objetivou se reforçar a idéia de que o GLD 
incluído nos estudos de planejamento, propicia benefícios muito maiores do que 
quando utilizado apenas em situaçoes já extremas. Dentre estes benefícios, a flexibili- 
dade é um exemplo, pois o número de alternativas para garantir o atendimento ã car- 
ga é maior, permitindo afirmar que o Planejamento Integrado de Recursos favorece a 
concessionária em termos de competitividade. 
Embora atributos técnicos e econômicos possam estar associados ao GLD, cabe 
lembrar que o objetivo principal defendido por todas as estratégias da Conservação 
de Energia, provém da preocupação em preservar o Meio Ambiente; esta é uma prio- 
ridade que nao deve ser esquecida. Caso a conservaçao for tratada apenas com enfo- 
que econômico ou técnico, será utilizada esporadicamente, somente quando se ade- 
quar a uma determinada situação; entretanto o ideal é que a conservação tenha a ca- 
racterística de Continuidade. Concordando com COAD (1996), definir a conservação 
de energia como um tópico meramente econômico nao é um conceito completamente
I
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válido. A conservação deve ser entendida como ética, como filosofia de desenvolvi- 
mento. Portanto, para que os objetivos sociais e ambientais sejain atendidos comple- 
tamente, a importância do GLD e de programas de eficiência energética participarem 
do Planejamento dos Sistemas Elétricos. 
Por fim, com base em todas as considerações, análises e resultados obtidos neste 
trabalho, conclui-se que o complexo elétrico tende a ser acrescido de mais uma gran- 
de área de estudo, ficando representado por: 
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Figura 11: Tendência Futura da Composição do Setor Elétrico 
Cabe então, aos estudos de planejamento deste setor, procurar trabalhar com 
todas estas áreas, integrando-as da melhor forma possível. 
6.3 - Contribuições desta Dissertação 
A principal contribuição deste trabalho está em mostrar para a empresa conces- 
sionária que ela dispõe de mais uma opção de gerenciamento neste novo ainbiente 
empresarial em que encontra-se o setor elétrico. Também em mostrar que os progra- 
mas de Gerenciamento pelo Lado da Demanda não estão associados, necessaria- 
mente, a perdas econômicas e que estes permitem a otimização dos investimentos da 
empresa através da postergação de obras; por isso, a importância de se avaliar os
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efeitos destes programas sob uma perspectiva de planejamento e não apenas conside- 
rando um período imediatista. 
~ Procurou-se contribuir também para a divulgação da necessidade e importância 
das estratégias de Conservação de Energia, ressaltando os atributos do Planejamento 
Integrado de Recursos.
H 
6.4 - Sugestões para futuros trabalhos r 
Seguindo esta área de pesquisa, outros trabalhos podem ser desenvolvidos, 
como os propostos a seguir: 
1. Desenvolvimento de Pesquisas de Campo sobre Uso Final, a fim de investigar as 
possíveis potencialidades de implementação de GLD no cenário energético de 
Santa Catarina. 
2. Procurar contabilizar as externalidades associadas à produção de energia elétrica 
e se possível, verificar os efeitos da inclusão destes custos no custo marginal de 
produção, observando as conseqüências sobre a ordem de despacho das usinas 
geradoras. 
3. Estudar as potencialidades de obtenção de energia elétrica através de Fontes Al- 
ternativas de Energia e verificar os efeitos de sua consideração no planejamento 
da expansão do sistema elétrico de Santa Catarina. 
4. Investigar as possibilidades da concessionária implementar GLD como Recurso 
Operativo.
' 
5. Estudar a viabilidade da utilização da metodologia de Previsão de Carga usando 
o Modelo de Uso Final.
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